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DESPACHO N.º 021 / PM/ 2018
de 03 de Maio

Tolerância de Ponto por Ocasião da Realização da Eleição
Parlamentar de 2018

1 – Ao abrigo do previsto no artigo 7º número 2 alínea b) da Lei
n.º10/2005,  de 10 de Agosto, sobre Feriados Nacionais e
Datas Oficiais Comemorativas, determino conceder
tolerância de ponto no próximo dia 11 de Maio, sexta-feira,
dia que antecede a data de realização da eleição parlamentar
de 2018, a todos os funcionários e agentes dos ministérios
e serviços deles dependentes, bem como dos institutos e
organismos integrados na administração indireta do Estado
para que os cidadãos recenseados que não residam no
município de inscrição se possam deslocar atempadamente
para exercício do seu direito de voto.

2 – Determino ainda conceder tolerância de ponto nos próximos
dias 10, 11 e 14 de Maio de 2018 a todos os funcionários e
agentes dos ministérios e serviços deles dependentes, bem
como dos institutos e organismos integrados na
administração indireta do Estado que se encontrem
recenseados na Região Administrativa Especial de Oé-
cusse Ambeno, mas que residam ou trabalhem fora daquela
região.

3 – Os dirigentes dos estabelecimentos de ensino público e
privado devem promover a equivalente dispensa do dever
de assiduidade dos estudantes recenseados na Região
Administrativa Especial de Oé-cusse Ambeno que se
encontrem a estudar fora daquela região, a fim que exerçam
o seu direito de voto.

Díli, aos 3 de Maio de 2018

O Primeiro-Ministro,

_______________________
Dr. Marí Bim Amude Alkatiri
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Acórdão dos Juízes Deolindo dos Santos, Guilhermino da Silva
e Maria Natércia Gusmão que compõem o Colectivo do Tribunal
de Recurso:

I.   RELATÓRIO.

O Excelentíssimo Provedor de Direitos Humanos e Justiça
enviou para este Tribunal de Recurso a queixa que recebera
sob o nº C-1076/2018, apresentada por dezanove cidadãos, e
na qual solicitam que o Provedor, nos termos conjugados dos
art.ºs 150º, al.f), e 126º, nº1, al. a), da Constituição da Republica
Democrática de Timor Leste, requeira ao Supremo Tribunal de
Justiça/Tribunal de Recurso a fiscalização abstracta da
constitucionalidade do Decreto do Presidente da República nº
5/2018, de 26 de Janeiro.

Alegamem síntese, aqueles cidadãos que “Através do Decreto
do Presidente da República nº 5/2018, de 26 de Janeiro, o
Chefe do Estado decretou a dissolução do Parlamento
Nacional, com efeitos imediatos, invocando, para tanto, como
base legal, para o exercício desta competência, a al. f), do
art.º 86º da Constituição da República Democrática de Timor-
Leste.

Não obstante a base legal invocada para a sustentação da
decisão proferida, o Senhor Presidente da República não
logrou apresentar, no seu decreto, quaisquer factos ou
fundamentos para sustentar o exercício do poder de
dissolução do Parlamento Nacional ao abrigo da al. f) do
art.º 86º da CRDTL.”

E depois de uma explanação teórica sobre a gravidade e as
consequências que acarreta o exercício do poder de dissolução
do Parlamento Nacional pelo Presidente da República, terminam
pelo pedido.

***

Notificada sua Excelência, o Presidente da República, para se
pronunciar sobre o pedido do PDHJ, veio responder,
concluindo e pedindo como se transcreve:

“A fundamentação de facto e de direito do Decreto em
apreciação é a bastante (...) invocados que foram os poderes
constitucionais plasmados nos artigos 74°, n.º 1 e 86°, al. f) da
CRDTL, consignados e documentados que ficaram os factos
relevantes, que autorizaram o Presidente da República a
dissolver o Parlamento Nacional o que fez, a seu devido tempo.

O Decreto do Presidente da República N.º 5/2018, de 26 de
Janeiro, está em perfeita sintonia com a CRDTL.

Termos em que, nos melhores de Direito e com o sempre douto
suprimento de Vossas Excelências, deve ser negado provimento
ao pedido apresentado pelo Provedor de Direitos Humanos e
Justiça, de fiscalização abstracta do Decreto do Presidente da
República N.º 5/2018, de 26 de Janeiro declarando-se a sua
inteira conformidade com a Constituição da República
Democrática de Timor-Leste, com o que farão Vossas
Excelências, serena e objectiva Justiça.”

***

Igualmente notificado o Exmo. Sr. Procurador-Geral da
República, emitiu parecer conforme fls. 156 a 160 dos autos,
que aqui se dão como reproduzidas.

***

II.   Cumpre agora apreciar e decidir.

Ao Tribunal de Recurso é atribuída a jurisdição constitucional,
nos termos das disposições conjugadas dos art.ºs 124º n.º 2, e
164ºn.º 2, da Constituição RDTL, cabendo-lhe a apreciação da
constitucionalidade nos termos dos art.ºs 149 a 152 da CRDTL.

Não é demais salientar que o objecto do recurso/requerimento
é delimitado pelas conclusões da motivação que o recorrente/
requerente produziu para fundamentar o seu pedido, sem
prejuízo da apreciação das demais questões que sejam de
conhecimento oficioso e de que seja ainda possível conhecer.
Importa, antes de mais, proceder à exacta delimitação do objecto
do presente pedido de Fiscalização Abstracta da
Constitucionalidade.

*

Previamente, cabe assinalar, que o presente pedido da
fiscalização abstracta da constitucionalidade, teve origem num
requerimento endereçado aoSr. Provador de Direitos Humanos
e Justiça que, fazendo uso do poder que lhe é concedido pelo
art.º 27º n.ºs 1º e 2º, da Constituição RDTL dirigiu a este Tribunal
de Recurso.

Por esta razão, todo o formalismo, apresentado pela ilustre
resposta do Senhor Presidente da República, deixa de fazer
sentido.

Lê-se no seu douto articulado, art.º XV, que “O pedido tem de
ser apresentado pelo Provador de Direitos Humanos e
Justiça e deve assumir a forma de petição inicial obedecendo
minimamente aos ditames legais constante do Código de
Processo Civil, designadamente e para citar apenas alguns
a título de exemplo, os art.ºs 117º (Definição de articulado),
155º (Ineptidão da petição inicial), 240º (Casos de
absolvição da instancia), 257º (Atribuição de valor à causa
e sua insuficiência), 355º (Indeferimento liminar da petição
inicial) e 372º (Excepções dilatórios e peremptórios).”

Porém, o pedido que este Tribunal se propõe apreciar não
resulta da iniciativa do Exm.º Provador de Direitos Humanos e
Justiça, conforme os art.ºs 150º al. f), e 27º n.º 1º, infine, da
CRDTL, ele é, antes, um pedido/exposição que lhe foi enviado
ao abrigo do n.º 2º do art.º 27º, da constituição.

Nesta conformidade, o objecto do recurso/requerimento deverá
ser procurado neste último pedido.

Suscita ainda a douta resposta do Senhor Presidente da
República a questão da legitimidade dos cidadãos para
formularam o pedido/exposição que dirigiram ao senhor
Provador de Direitos Humanos e Justiça – cfr. o art.º XII daquele
articulado.

Uma simples leitura do n.º 2º do art.º 27º da Constituição RDTL,
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é suficiente para retirar do referido requerimento a legitimidade
dos seus subscritores.

Como se retira do comentário ao n.º 2º do referido artigo, do
Prof. Bacelar de Vasconcelos “O direito de apresentar queixas
ao Provador, reconhecido aos cidadãos pelo n.º 2º deste
preceito, não é mais do que uma especificação do direito
geral de petição consagrado no art.º 48º. Uma leitura
conjugada das duas normas permite concluir que o direito
de queixa perante o Provador pode ser exercido individual
ou colectivamente e tanto pode visar a defesa de direito
individuais como a defesa da Constituição, das leis ou do
interesse geral.” – crf. Constituição RDTL, anotada pág. 111.

Acrescentando mais à frente apoiando-se no art.º 28º al. g),
também da Constituição RDTL, que “ ...Em alternativa ao
indeferimento liminar, o Provedor pode encaminhar as
queixas para a jurisdição competente ou para outro
mecanismo de recurso.”

Nesta conformidade, e sem necessidade de mais considerações
o expediente enviado pelo Sr. Provador de Direitos Humanos e
Justiça, está conforme os poderes que, constitucionalmente
lhe estão conferidos.

*

A questão suscitada.

Se o Decreto do Presidente da República n.º 5/2018 de 26 de
Janeiro, que dissolveu o Parlamento Nacional, viola os art.º 2º
n.º 1 da Constituição República Democrática de Timor-Leste
(CRDTL), é matéria que passamos a analisar.

É do seguinte teor o diploma legal posto em crise:

“Decreto do Presidente da República nº 5/2018 de 26 de
Janeiro de 2018

A Constituição da República Democrática de Timor Leste
define, no art.º 74º, que o Presidente da República é o chefe do
Estado com competência e obrigação de garantir o regular
funcionamento das instituições democráticas.

Assim sendo consultados os partidos políticos representados
no Parlamento Nacional e ouvido o Conselho de Estado, o
Presidente da República no uso da competência plasmada no
art.º 86º, al. f) da Constituição da República, determina:

Artigo 1º

É dissolvido o Parlamento Nacional.

Artigo 2º

O presente Decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se

O Presidente da República da República Democrática de
Timor Leste.”

Alegam os exponentes que “… perante uma decisão tão grave
e séria para o sistema político exige-se que o Chefe do Estado
explicite de forma clara e objectiva em que factos sustenta a
sua conclusão de que se acha verificada uma grave crise
institucional que impossibilita a formação de um governo
ou a aprovação do Orçamento Geral do Estado em sessenta
dias.”

Decorre com clareza da posição transcrita, que os exponentes
suscitam uma omissão no Decreto do Presidente da República,
por não conter uma “motivação” que justifique a sua
elaboração.

Ora a técnica legislativa consiste no modo correto de elaborar
as leis, de forma a torná-las exequíveis. Envolve um conjunto
de regras e de normas que vão desde a necessidade de legislar
até à publicação da lei1.

Mas esta necessidade de legislar, não tem necessariamente de
ser explanada no diploma final.

Sabemos que, sob o ponto de vista formal, uma lei2 compreende
i) o preâmbulo; ii) o texto ou corpo da lei; iii) a norma transitória
com o prazo de execução; iv) e a publicação, sendo o preâmbulo
a parte do diploma que tem a função de facilitar a absorção da
lei pelos seus destinatários. Funcionando como auxiliar de
interpretação do texto, posto que nele se contém o respectivo
valor jurídico da norma.

Contudo, a integração e a interpretação da lei, não tem de
decorrer da própria letra da lei.

O art.º 8º n.º1 do Código Civil, na sua parte geral, alerta-nos
precisamente para essa realidade ao prescrever: “A
interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas
reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo,
tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as
circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições
específicas do tempo em que é aplicada.”

Ora as circunstâncias e o tempo que ditaram o Decreto do
Presidente da República nº 5/2018, é-nos desde logo esclarecida
não só pela norma da al. f), do art.º 86º da Constituição da
República Democrática de Timor Leste, mas ainda pela
Deliberação do Conselho de Estado n.º 1/2018 de 24 de Janeiro,
publicada no Jornal da República de 26 de Janeiro de 2018, a
par do referido Decreto Presidencial.

Lê-se naquela deliberação “… Depositar no Presidente da
República total confiança para… decidir o que entender
por mais conveniente, para ultrapassar a crise que começa a
prejudicar o bom funcionamento das instituições do Estado,
com reflexos negativos na vida do povo”

Ora esta apreciação da realidade pelo Conselho de Estado
ditam as circunstâncias em que Decreto do Presidente da
República foi elaborado.

Sob o ponto de vista formal, a Lei 1/2002 de 7 de agosto, sob a
epígrafe “Publicação dos actos”, veio, com bastante
singularidade, regular os termos a que devem obedecer os
actos normativos dos órgãos do estado.
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Assim, no seu preâmbulo, produz as seguintes afirmações:

“A Constituição da República deixa ao legislador ordinário
a definição de diversas matérias relacionadas com os actos
normativos que compõem o ordenamento jurídico da
República.

Considerando que a lei deve definir, o mais brevemente
possível, os tipos de diplomas existentes e aprovar os
respectivos formulários bem como as regras pertinentes à
identificação, publicação, entrada em vigor, rectificação e
alteração dos mesmos… O Parlamento Nacional decreta…”
(sublinhado nosso).

E, no seu art.º 8º, regula os Decretos do Presidente da República
nos seguintes termos:

1.  Os decretos do Presidente da República obedecem, na sua
parte inicial, ao formulário seguinte:

“O Presidente da República decreta, nos termos do artigo ...da
Constituição, o seguinte:”

2.  Tratando-se de ato que seja precedido de uma proposta,
nomeadamente para a nomeação ou exoneração de titular
de cargo público ou caso o titular tenha sido indigitado,
deve ser feita menção a tal facto.

3.  Os decretos do Presidente da República contêm após o
texto e por ordem, a ordem de publicação, a assinatura
do Presidente da República, com a respectiva data e local.

Ora as exigências normativas acabadas de transcrever também
nos leva a concluir que o Decreto do Presidente da República
n.º 5/2018, de 26 de Janeiro, não enferma de qualquer vício
formal, sendo certo que o seu texto, consubstanciado nos
art.ºs 1º e 2º, revelam, com inequivocidade, a ordem e a execução
que o diploma pretende atingir.

Depois, no seu preâmbulo, o referido diploma cumpre a
exigência de fundamentar a competência que o legitima: “A
Constituição da República Democrática de Timor Leste,
define, no art.º 74º, que o Presidente da República é o chefe
do Estado com competência e obrigação de garantir o
regular funcionamento das instituições democráticas.

Assim sendo consultados os partidos políticos representados
no Parlamento Nacional e ouvido o Conselho de Estado, o
Presidente da República no uso da competência plasmada
no art.º 86º, al. f) da Constituição da República, determina:”

Mas apreciada a conformidade formal e material do Decreto do
Presidente da República n.º 5/2018 de 26 de Janeiro, com as
regras ínsitas da Lei 1/2002 de 7 de agosto, sofrerá tal diploma,
mesmo assim, de inconstitucionalidade?

Nos termos da Constituição da República Democrática de
Timor Leste, a validade das leis e os demais actos do Estado e
do poder local só são válidos se forem conformes com a
Constituição. – art.º 2º, n.º3º.

Trata-se, à semelhança do que se passa com a Constituição da
República Portuguesa, de um corolário lógico do princípio da
prevalência ou preeminência da Constituição, como escalão
normativo hierarquicamente superior da ordem jurídica.

Decorrendo, assim, do referido corolário que o sistema
específico de fiscalização da constitucionalidade está limitado
quase exclusivamente aos actos de caracter normativo, com
exclusão de actos de outra natureza (actos políticos, actos
administrativos, actos judiciais em si mesmos).

“Em geral, a doutrina exige dois requisitos para se poder
falar em norma jurídica: i) requisito material – a norma deve
equivaler a uma regra ou padrão, orientadora e reguladora
de condutas ou comportamentos, e não a actos de aplicação
dessa regra ou padrão; ii) requisito orgânico – uma norma
deve ser estabelecida por ato de um poder normativo, isto é,
de uma entidade pública ou dotada de poderes públicos,
com competência para criar regras de conduta ou padrões
de valoração.

A verdade, porém, é que o conceito constitucional de norma
parece não exigir os requisitos da generalidade e da
abstracção tradicionalmente ligados ao conceito, pelo menos
quando estejam em causa os actos normativos típicos. (…)
Em todo o caso, estão fora da fiscalização da
constitucionalidade os actos do poder público que não
revistam a natureza de norma no sentido descrito.” – cfr. J.J.
Gomes Canotilho e Vital Moreira, CONSTITUIÇÃO DA
REPUBLICA PORTUGUESA, Anotada, II vol. II, 4ª Edição
Revista, pág. 898 e 899.

Será a dissolução do Parlamento Nacional um ato
eminentemente político, distinto do ato normativo tal como ele
é entendido pela doutrina (?).

Dispõe o art.º 86º, al. f) da Constituição da República
Democrática de Timor Leste:

“Compete ao Presidente da República relativamente a outros
órgãos:

f) Dissolver o Parlamento Nacional, em caso de grave crise
institucional que não permita a formação de governo ou a
aprovação do Orçamento Geral do Estado por um período
superior a sessenta dias, com audição prévia dos partidos
políticos que nele tenham assento e ouvido o Conselho de
Estado, sob pena de inexistência jurídica do ato de
dissolução, tendo em conta o disposto no art.º 100º;3"

A referida norma, concedendo ao Presidente da República o
poder “dissolver o Parlamento Nacional, em caso de grave
crise institucional que não permita a formação de Governo ou
a aprovação do Orçamento Geral do Estado por um período
superior a 60 dias”, limita-lhe aquele poder à audição prévia: i)
dos partidos políticos com assento no Parlamento Nacional;
ii) e ao Conselho de Estado. E caso não cumpra aquele
formalismo, a própria norma prevê o seu efeito: a inexistência
jurídica do acto.

É a própria norma constitucional que acautela o efeito do
exercício do poder presidencial de dissolução do parlamento,
para a situação de não serem ouvidas as entidades nela
referidas, porque serão essas entidades que irão ajuizar a
apreciação do Presidente da República sobre a existência iii)
de uma grave crise institucional; iv) e se tal crise está
circunscrita às situações exemplificativas que enuncia.
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E é este percurso que avalisa a decisão executória do Presidente
da República de dissolver o Parlamento Nacional. Digamos
que a norma da al. f), do art.º 86º da Constituição da República
Democrática de Timor Leste é, para além de executória,
essencialmente procedimental4, para que o diploma que dela
resulta possa ter existência jurídica.

O referido efeito, em nosso entender, retira ao acto a
sindicalização do controlo da constitucionalidade.

Sendo um ato de natureza política, não pode judicialmente ser
anulado por inconstitucionalidade.–cfr. neste sentido, J.J.
Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit., pág. 906, em anotação
ao art.º 277º da Constituição da Republica Portuguesa.

O Decreto do Presidente da República nº 5/2018, ao referir
expressamente que “A Constituição da República
Democrática de Timor Leste define, no art.º 74º, que o
Presidente da República é o chefe do Estado com
competência e obrigação de garantir o regular
funcionamento das instituições democráticas.

Assim sendo consultados os partidos políticos representados
no Parlamento Nacional e ouvido o Conselho de Estado, o
Presidente da República no uso da competência plasmada
no art.º 86º, al. f) da Constituição da República, determina:”
(sublinhado nosso), concede ao ato que pratica, a existência
jurídica que a norma constitucional lhe concede.

Entende-se assim que o Decreto do Presidente da República
n.º5/2018 de 26 de Janeiro, não possui qualquer vício sindicável
por este Tribunal de Recurso.

***

III - Decisão

Pelos motivos expostos, o Decreto do Presidente da República
nº 5/2018, de 26 de Janeiro, é um acto legitimado pela norma do
art.º 86º, al. f) da Constituição da República Democrática de
Timor Leste e sem qualquer vício sindicável por este Tribunal
de Recurso.

Notifique, com cópia, ao Exmo. Sr. Provador, a sua Excelência o
Presidente da República e ao Exmo. Sr. Procurador-Geral da
República.

Publique-se.

Díli 23 de Abril de 2018

O Colectivo de Juízes do Tribunal de Recurso

Deolindo dos Santos
(Presidente e Relator)

Guilhermino da Silva

Maria Natércia Gusmão

Processo N.º 04/CONST/2018/TR
Declaração de voto

Maria Natércia Gusmão

Voto parcialmente vencido o presente acórdão pelos
fundamentos que, em síntese, passo a expor:

I

Conforme se refere no Acórdão, o Excelentíssimo Provedor de
Direitos Humanos e Justiça enviou para este Tribunal de
Recurso a queixa que recebera sob o nº C-I076/2018,
apresentada por dezanove cidadãos, e na qual solicitam que o
Provedor, nos termos conjugados dos art.rs 150°, al. f), e 126°,
nº l , al. a), da Constituição da Republica Democrática de Timor
Leste, requeira ao Supremo Tribunal de Justiça/Tribunal de
Recurso a fiscalização abstracta da constitucionalidade do
Decreto do Presidente da República n° 5/2018, de 26 de Janeiro.

Previamente, cabe assinalar, que o presente pedido da
fiscalização abstracta da constitucionalidade, teve origem num
requerimento endereçado ao Sr. Provador de Direitos Humanos
e Justiça que, fazendo uso do poder que lhe é concedido pelo
art.º 27° n.ºs 1 e 2, da Constituição RDTL, o qual a dirigiu a este
Tribunal de Recurso.

No acórdão (da maioria) expõe: Alegam em síntese, aqueles
cidadãos que “Através do Decreto do Presidente da República
nº 5/2018, de 26 de Janeiro, o Chefe do Estado decretou a
dissolução do Parlamento Nacional, com efeitos imediatos,
invocando, para tanto, como base legal, para o exercício
desta competência, a al. f), do art. o 86º da Constituição da
República Democrática de Timor-Leste.

Não obstante a base legal invocada para a sustentação da
decisão proferida, o Senhor Presidente da República não
logrou apresentar, no seu decreto, quaisquer factos ou
fundamentos para sustentar o exercício do poder de
dissolução do Parlamento Nacional ao abrigo da al.j) do
artº 86º da CRDTL.”

Com o devido respeito discordo com este entendimento da
maioria. Neste caso em apreciação, o pedido sobre a
fiscalização abstracta da constitucionalidade só é feito pelo
Provedor dos Direitos Humanos e Justiça, nunca se pode citar
alegação na queixa apresentada por aqueles cidadãos mas o
tribunal deve proferir-se decisão com base naquilo que o
provedor alega. (O Provedor quem tem legitimidade não são
aqueles 19 cidadãos).

No entanto, neste caso o Provedor não apresentou quaisquer
alegações ou quaisquer factos, limitando-se a escrever uma
carta dirigido a este Tribunal, acompanhada com cópia da
queixa apresentada pelos aludidos cidadãos junto do Provedor.

II

No acórdão da maioria deste Tribunal de Recurso contornou-
se tal questão considerando-se:

“... o pedido que este Tribunal se propõe apreciar não resulta
da iniciativa do Exm.º Provador de Direitos Humanos e Justiça,
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conforme os art.ºs 150° al. f), e 27° nº 1, in fine, da CRDTL, ele
é, antes, um pedido/exposição que lhe foi enviado ao abrigo
do n.º 2 do art.º 27°, da Constituição.

Nesta conformidade, o objecto do recurso/requerimento deverá
ser procurado neste último pedido.

(…). Uma simples leitura do n.º 2 do art.º 27° da Constituição
RDTL, é suficiente para retirar do referido requerimento a
legitimidade dos seus subscritores.

Como se retira do comentário ao n.º 2 do referido artigo, do
Prof. Bacelar de Vasconcelos “O direito de apresentar queixas
ao Provador, reconhecido aos cidadãos pelo n.º 2 deste preceito,
não é mais do que uma especificação do direito geral de petição
consagrado no art.º 48º. Uma leitura conjugada das duas normas
permite concluir que o direito de queixa perante o Provador
pode ser exercido individual ou colectivamente e tanto pode
visar a defesa de direito individuais como a defesa da
Constituição, das leis ou do interesse geral. “ - crf. Constituição
RDTL, anotada pág. 111.

Acrescentando mais à frente apoiando-se no art.º 28º al. g),
também da Constituição RDTL, que “... Em alternativa ao
indeferimento liminar, o Provedor pode encaminhar as queixas
para a jurisdição competente ou para outro mecanismo de
recurso.”

Nesta conformidade, e sem necessidade de mais considerações
o expediente enviado pelo Sr. Provador de Direitos Humanos e
Justiça, está conforme os poderes que, constitucionalmente
lhe estão conferidos.”

Discordo totalmente deste ponto da decisão da maioria.

Nos termos do art.º 126.º, nº 1, al. a), da Constituição RDTL,
compete ao Supremo Tribunal de Justiça, no domínio das
questões jurídico-constitucionais apreciar e declarar a
inconstitucionalidade e ilegalidade dos atos legislativos e
normativos dos órgãos do Estado.

Porém, tal pedido só pode ser dirigido ao Tribunal por uma das
entidades ou conjunto de cidadãos referidos no art.º 150º da
Constituição.

Esse não é o caso dos subscritores do requerimento dirigido
ao Sr. Provedor.

Ora, como resulta claro da redacção do art.º 28º al. g) da Lei 7/
2004 de 5 de Maio, supra referido, o Provedor deve encaminhar
os pedidos/queixas que lhe são dirigidos para outros
mecanismos, ou entidades, de recurso, mas apenas quando
não é da sua competência conhecer dessas questões, mas sim
dessas outras entidades.

Porém, no meu entendimento, esse reencaminhamento está,
obviamente, dependente quer da legitimidade do requerente,
quer da competência da entidade destinatária. Por exemplo,
não poderá ser encaminhado para o Ministério Público para
inquérito criminal uma queixa por ofensas à integridade física
de alguém, apresentada por um irmão desta pessoa, uma vez
que a mesma não tem legitimidade para apresentar ela mesma
queixa por tal crime.

O mesmo acontece nos presentes autos.

Se os cidadãos que apresentaram o requerimento ao Provedor
não têm legitimidade para requerer a apreciação da
constitucionalidade ou ilegalidade do Decreto de Sua Exª o
Presidente da República directamente ao Tribunal de Recurso,
então o Tribunal não pode conhecer de tal pedido, ainda que o
mesmo lhe venha encaminhado pelo Sr. Provedor.

III

Antes de mais, e ao contrário do que consta do Acórdão (da
maioria), o pedido que este Tribunal se propõe apreciar não
resulta da iniciativa do Exmº Provador de Direitos Humanos e
Justiça, conforme os art.ºs 150.° al. f), e 27.° n. 1°, in fine, da
CRDTL, ele é, antes, um pedido/exposição que lhe foi enviado
ao abrigo do n.º 2° do art.º 27.°, da Constituição.

Vejamos o que diz o n.º 2 art.º 27.º da CRDTL.

Os cidadãos podem apresentar queixas por acções ou omissões
dos poderes públicos ao Provedor de Direitos Humanos e
Justiça, que as apreciará, sem poder decisório, dirigindo aos
órgãos competentes as recomendações necessárias.

Na verdade, o Provedor é constitucionalmente competente
para apreciar e procurar satisfazer as queixas apresentadas
pelos cidadãos contra os poderes públicos e para atuar na
prevenção e na reparação de ilegalidades e de injustiças.

O direito de apresentar queixas ao Provedor, reconhecido aos
cidadãos pelo n.° 2 deste preceito legal, não é mais do que uma
especificação do direito geral de petição consagrado no art.
48.° da Constituição da RDTL. Uma leitura conjugada das duas
normas permite concluir que o direito de queixa perante o
Provedor pode ser exercido individual ou coletivamente e tanto
pode visar a defesa de direitos individuais como a defesa da
Constituição, das leis ou do interesse geral. Os Estatutos do
Provedor ampliam a titularidade do direito de queixa,
reconhecendo-o, não apenas aos cidadãos, mas a todas as
pessoas, singulares ou coletivas, e admitem que as queixas
sejam apresentadas individual ou coletivamente e também no
exercício do direito de acção popular (art.º 2.° do Estatuto do
Provedor de Direitos Humanos e Justiça).

Segundo o Estatuto, o Provedor tem um prazo de 30 dias para
apreciar a admissibilidade da queixa, devendo comunicar ao
queixoso, por escrito e de forma fundamentada, a sua decisão
de investigar, arquivar ou indeferir liminarmente a queixa (art.º
37.°). Se o queixoso e o poder público visado concordarem, o
Provedor pode atuar como mediador.

Quer isto dizer que,

O Provedor ao receber as queixas dos cidadãos em primeiro
lugar deve seguir os termos do art.º 37.º do Estatuto do Provedor
(Lei 7/2004 de 5 de Maio),

n.º 1) (…), notifica, por escrito, o queixoso da recepção da
queixa no prazo de 10 dias a contar da data em que foi
apresentada.
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n.º 2) (…), aprecia liminarmente a admissibilidade da queixa no
prazo de 30 dias a contar da data em que for apresentada.

n.º 4) (…), notifica, por escrito, o queixoso no prazo de 45 dias
a contar da data em que foi apresentada, da sua decisão de
investigar, arquivar ou indeferir.

No caso de investigar deve seguir os ditames legais nos artigos
41.º e 42.º da Lei 7/2004 de 5 de Maio.

Após, a investigação segue-se o n.º 1 e 3 artigo 45.º da mesma
Lei, em que o Provedor dá conhecimento ao queixoso e à pessoa
ou entidade posta em causa, após a conclusão de qualquer
investigação, (…).

O Provedor pode publicitar os resultados das suas
investigações e os seus pareceres, conclusões e recomenda-
ções.

Após a conclusão de qualquer investigação, mas antes da
publicação dos resultados, o Provedor dá a conhecer ao
queixoso e à pessoa ou entidade posta em causa um projeto
de relatório (contendo o seu parecer, conclusões e
recomendações), para que estes apresentem os seus
comentários (art.º 45.°).

Na apreciação que faz das queixas apresentadas pelos
particulares, o Provedor não dispõe de “poder decisório”, o
que significa que não pode impor sanções nem exigir
comportamentos aos poderes públicos responsáveis por atos
ilícitos ou injustos, mas apenas dirigir-lhes recomendações
sobre como reparar os danos causados e como atuar no futuro.

Ora, no presente caso, depois de receber queixa, o provedor
não apreciou liminarmente a admissibilidade da queixa, nem
procedeu a qualquer investigação, omitindo a tramitação
prevista no n.º 1 e 3 artigo 45.º da mesma Lei, em que o Provedor
dá conhecimento ao queixoso e à pessoa ou entidade posta
em causa, após a conclusão de qualquer investigação.

O Exmº Provedor, limitou-se a remeter a este Tribunal a queixa
que recebera sob o nº C-I076/2018, apresentada por dezanove
cidadãos, na qual solicitam que o Provedor requeira ao Supremo
Tribunal de Justiça/Tribunal de Recurso a fiscalização abstracta
da constitucionalidade do Decreto do Presidente da República
n° 5/2018, de 26 de Janeiro, incumprimento a tramitação legal
nos art.º 37.º, 41.º e 45 da Lei 7/2004 de 5 Maio.

Assim, a carta apresentada pelo Provedor, limitando-se a
acompanhar a queixa apresentada pelos 19 cidadãos, deve ser
rejeitada por falta de incumprimento da tramitação legal nos
art.º 37.º, 38.º, 41.º e 45.º da Lei 7/2004 de 5 Maio.

IV

Por outro lado, a carta enviada pelo Provedor se entendida
como um processo de pedido de declaração da incons-
titucionalidade do Decreto Presidente sobre DISSOLUÇÃO
do PN, também não pode merecer acolhimento por este tribunal,
devendo ser liminarmente rejeitado, por não obedecer ao
disposto no art.º 349° (Requisitos da petição inicial) do CPC.
Ou seja, não há pedido formulado, não contém os factos e as
razões de direito que servem de fundamento à acção. Por isso,
a petição é inepta nos termos do art.º 355.º e 155.º todos do
CPC.

O pedido tem de ser apresentado pelo Provador de Direitos
Humanos e Justiça e deve assumir a forma de petição inicial
obedecendo minimamente aos ditames legais constante do
Código de Processo Civil, designadamente e para citar apenas
alguns a título de exemplo, os art.ºs 117.º (Definição de
articulado), 155.º (Ineptidão da petição inicial), 240.º (Casos de
absolvição da instancia), 257.º (Atribuição de valor à causa e
sua insuficiência), 355.º (Indeferimento liminar da petição
inicial) e 372.º (Excepções dilatórios e peremptórios). “.

Porém, o pedido que este Tribunal se propõe apreciar,
apresentado pelo Provedor de Direitos Humanos e Justiça,
apenas refere que os 19 peticionários, (…), husu ba Provedór,
tuir nia kompetensia (art.150º, KRDTL) hodi husu ba
Tribunal Rekursu ba asuntu inkonstitusionalidade husi
dekretu prezidente Repúblika númeru 5/2018 konaba
dissolução Parlamentu Nasionál. Kestaun injustisa,
deskomprimentu ba konstituisaun no la-iha konsiderasaun
ba direiru sidadania sai sofrementu prinsipál ne’ebé hato’o
husi kesar na’in. Kesár naín ho nia argumentu propriu, ne’ebé
própriu, neébé reprezenta sidadaun hamutuk ema na’in 19
deklara kalak la-salisfeitu no sai vítima husi desizaun ne’ebé
Prezidenle Repúblika dekreta iha loron 16/01/2018.

Continua entretanto o Provedor dos Direitos Humanos e
Justiça no seu “Pedido” e citamos:

“ (…), bazeia duni ba artigo 150° KRDTL Provedór bele
rekere ba tribunal Rekursu bainhira iha kasu konkretu
relasiona ho inkonstitusionalidade no ilegalidade husi aktu
lejizlativu ka normativu neébé halo husi orgaun estadu sira.
Atu iha uniformidade ba interpretasaun no “serteza da lei”
ne’ebé hetan aseitasaun hosi parte hotu-hotu, nune’é tuir
Provedór nia hanoin, dalan apropriadu liu mak tenke liu-
husi Tribunal de Rekurso mak bele foti desizauns final (hakutu
lia) ba kontestasaun refere. Bazeia ba Konstituisaun RDTL
Artigu 124° (…) fim de citação.

Nos termos do art.º 150.º al. f) da CRDTL, o Provedor pode
requerer a declaração da inconstitucionalidade, ao Tribunal.

No entanto, como acima já foi referido, em regra a petição
inicial deve obedecer ao disposto no art.º 349.° (Requisitos da
petição inicial) do CPC. Ou seja, pelo menos deve expor os
factos e as razões de direito que servem de fundamento à
acção e formula o pedido.

Por falta desta a petição é inepta nos termos n.º 1 al. a) do art.º
355.º e o n.º 2 do art.º 155.º todos do CPC.

V

Por estas razões, julgo que devia ser liminarmente rejeitado o
pedido do Provedor por falta de obediência da tramitação legal
prevista nos artigos 37.º, 41.º e 45.º da Lei 7/2004 de 5 de Maio.
E também por falta de requisitos emanados no art.º 349.º conj.
com o art.º 155.º e o art.º 355.º todos do CPC.

Díli, 24 de Abril de 2018

Maria Natércia Gusmão
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ESTRATU BA PUBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial de
Bobonaro, iha folha no 33 no 34 Livro Protokolu nº 02/2018
nian, hakerek tiha eskritura públiku ba HABILITASAUN
HERDEIRUS ba Antoni Godinho, ho termu hirak tuirmai ne’e
iha loron 03.05.2016, Antoni Godinho, moris iha Bobonaro, suku
Malilait, posto administrativo Bobonaro, munisipio Bobonaro,
hela -fatin ikus iha munisipio Bobonaro, Mate iha Bobonaro,—

—— Matebian la husik  testamentu,  ka la hatudu autór ruma
ne’ebé nia fiar ba, hodi nune’e,  husik hela ba nia fen no ho oan
sira   mak tuir mai ne’e :————————-

— Elisa de fatima, faluk, moris iha Bobonaro, nacionalidade
timorense, hela- fatin iha suku Deudet, posto administrativo
Maliana , munisipio Bobonaro.————————

— Anselmo de Fatima Godinho, klosan, moris iha Bobonaro,
nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Comoro, posto
administrativo Dom Aleixo, munisipio Dili.———————

— Ambrosia de Fatima, klosan, moris iha Bobonaro,
nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Comoro, posto
administrativo Dom Aleixo , munisipio Dili.———

— Ana de Fatima Godinho, klosan, moris iha Bobonaro,
nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Comoro, posto
administrativo Dom Aleixo , munisipio Dili.———

— Zaqueu Godinho, klosan, moris iha Bobonaro, nacionalidade
timorense, hela- fatin iha suku Odomau, posto administrativo
Maliana , munisipio Bobonaro.———

Ne’e nudar herdeiros tuir lei, laiha ema seluk bele konkore ho
sira ba susesaun obitu, ba  , Antoni Godinho.———————

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebe la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Cartóriu Notarial de Bobonaro.

Cartoriu Notarial  Bobonaro, 03 Maio, 2018.

Notáriu,

Ponciano Maia

ESTRATU BA PUBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial de
Bobonaro, iha folha no 35 no 36 Livro Protokolu nº 02/2018
nian, hakerek tiha eskritura públiku ba HABILITASAUN
HERDEIRUS ba Luis Faustino, ho termu hirak tuirmai ne’e

iha loron 28.07.2017, Luis Faustino, moris iha Bobonaro, suku

Hataz, posto administrativo Atabae, munisipio Bobonaro, hela
-fatin ikus iha munisipio Bobonaro, Mate iha Aidabaslala,-—

—— Matebian la husik  testamentu,  ka la hatudu autór ruma
ne’ebé nia fiar ba, hodi nune’e,  husik hela ba nia fen no oan
sira   mak tuir mai ne’e :————————-——

— Cassiana dos Santos, faluk, moris iha Bobonaro,
nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Molop, posto
administrativo Bobonaro ,munisipio Bobonaro.————

— Alcino Pires Quintão, klosan, moris iha Bobonaro,
nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Bairro Pite, posto
administrativo Dom Aleixo ,munisipio Dili.—

— Nicolau Faustino,  klosan, moris iha Bobonaro,
nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Bairro Pite, posto
administrativo Dom Aleixo ,munisipio Dili.—

— Marcelino dos Santos Faustino, klosan, moris iha
Bobonaro, nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Bairro
Pite, posto administrativo Dom Aleixo ,munisipio Dili.———

— Cornelio Faustino, klosan, moris iha Bobonaro, nacionali-
dade timorense, hela- fatin iha suku Bairro Pite, posto
administrativo Dom Aleixo ,munisipio Dili.—-

Ne’e nudar herdeiros tuir lei, laiha ema seluk bele konkore ho
sira ba susesaun obitu, ba  Luis Faustino.————————

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebe la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Cartóriu Notarial de Bobonaro.

Cartoriu Notarial  Bobonaro, 03 Maio, 2018.

Notáriu,

Ponciano Maia

ESTRATU BA PUBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial de
Bobonaro, iha folha no 31 no 32 Livro Protokolu nº 02/2018
nian, hakerek tiha eskritura públiku ba HABILITASAUN
HERDEIRUS ba Veronica Xavier, ho termu hirak tuirmai ne’e
iha loron 04.04.2016, Veronica Xavier, moris iha Bobonaro,
suku Hataz, posto administrativo Atabae, munisipio Bobonaro,
hela -fatin ikus iha munisipio Bobonaro, Mate iha
Aidabaslala,————————————————————

—— Matebian la husik  testamentu,  ka la hatudu autór ruma
ne’ebé nia fiar ba, hodi nune’e,  husik hela ba nia oan sira   mak
tuir mai ne’e :————————-——————-
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— Augusta Maria da Silva, kaben nain, moris iha Bobonaro, nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Hataz, posto
administrativo Atabae ,munisipio Bobonaro.———————

— Domingas da Silva, klosan, moris iha Bobonaro, nacionalidade timorense, hela- fatin iha suku Hataz, posto administrativo
Atabae ,munisipio Bobonaro.———————

Ne’e nudar herdeiros tuir lei, laiha ema seluk bele konkore ho sira ba susesaun obitu, ba  Veronica Xavier.———————

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebe la temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba notáriu
iha Cartóriu Notarial de Bobonaro.

Cartoriu Notarial  Bobonaro, 03 Maio, 2018.

Notáriu,

Ponciano Maia

AVISO Nº: 1094/GM/MJ/IV/2018

De acordo com o artigo 5.o do Decreto-Lei no. 27/2011 e do número 2 do artigo 3.o do Diploma Ministerial no. 45/2016, informa-se
que irá dar-se início ao processo de Levantamento Cadastral, no dia 26 de Março de 2018, nas seguintes áreas:

Município : Bobonaro

Posto Administrativo: Bobonaro

Suco : Cota Bo’ot, Carabau, Melilait, Soileco, Atu-Aben, Ilat-Laun

Área de Colecção : 040480, 040481, 040482, 040483, 040484, 040485, 040486, 040487, 040488, 040489, 040490, 040491, 040492,
040493, 040494, 040495, 040496, 040497, 040498, 040499, 040500, 040501, 040502, 040503, 040504, 040505, 040506, 040507, 040508,
040509, 040510, 040511, 040512, 040513, 040514.

Díli, 13 de Março de 2018

AMinistra da Justiça,

Dr.ª Maria Ângela Guterres Viegas Carrascalão



Jornal da República

Sexta-Feira,  4  de  Maio  de  2018Série II, N.° 18 Página 538

DESPACHO N.º 364/GM-MEC/IV/2018
Autoriza as listas de graduação da Universidade de Díli (UNDIL) a conferir graus académicos aos estudantes que

concluíram em 2018 os cursos autorizados

Considerando que foi concedido à Universidade de Díli (UNDIL) a acreditação Institucional através do Despacho n.º 02/G/ME/
I/2014, de 7 de fevereiro;

Considerando que nos termos do artigo 3.º do diploma acima mencionado, à UNDIL foi autorizada a ministrar os cursos
superiores debacharelato e licenciaturas previstos nessa disposição legal, bem como a conferir os respetivos graus académicos;

Importa agora autorizar as listas dos graduados, submetidas pela UNDIL ao Ministério da Educação e Cultura, relativas aos
estudantes que completaram os seus estudos em 2018;

Assim, O Ministro da Educação e Cultura, no uso das competências prórias previstas no art. 18.º, n.º 1 letras f e g, do Decreto-
Lei n.º 35/2017 de 21 de novembro do Orgnica doVII Governo Constitucional, conjugados com os dispostos do artigo 11.º
númeru 2, alineah e artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 8/2010, de 19 de janeiro, ( Regime Jurídico dos Estabelecimentos de Ensino
Superior) e atento aos dispotos nos artigo 3.0 e 5.0 do Despacho Ministerial n.002/GM/ME/I/ 2014, de 7 de fevereiro,
determino:

1.   Aprovar as listas dos graduados da UNDIL, relativas ao ano 2018 para graduação dos seguintescursos:

a) Faculdade de Economia, Departamento de Gestão e Departamento de Contabilidade, conferente do Grau deLicenciado;

b) Faculdade de Direito,Departamento de Ciência Direito, conferente do Grau de licenciado;

c) Faculdade de Ciência Politica, Departamento de Relações Internacionais, , conferente do Grau de Licenciado;
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d) Faculdade de Ciência da Saúde Departamento de Saúde Pública conferente do Grau de Licenciado e Departamento de
Enfermagem Dentária, conferente do Grau de Bacharel;

e) Faculdade de Ciências da Educação Departamento de Língua Inglesa, , conferente do Grau de licenciado;

f) Faculdade de Engenharia, Departamento de Engenharia Industrial e Departamento de Engenharia Petrolífera , conferente
do Grau de Licenciado;

2.   As listas mencionadas no número anterior são publicadas, na íntegra, em anexo, delas constando o nome completo dos
graduados, respetivos cursos e identificação do grau académico a atribuir.

3.   O disposto no presente despacho entre em vigor no dia seguinte da sua publicação.

Díli, 30  de  04  de  2018

Professor Doutor Fernando Hanjam
Ministro da Educação e Cultura

LISTA DOS CANDIDATOS DA 7aGRADUAÇÃO  DO ANO ACADÉMICO DE 2018 

 

 

CLASSE REGULAR 

Faculdade  : Economia 

Departamento : Gestão 

Grau Conferido : Economia (L.Ec.) 

No Nome Completo dos Alunos Lugar do 
Nascimento 

Data de 
Nascimento dos 

Alunos 

Número de 
identificação 
dos Alunos 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequentado 

Valor 
Quantit

ativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Adelina de Fátima Ximenes Dili 14 de Maio de 1992 13.01.01.0022 2013 Cinco Ano 2.55 Bom 

2 Agostinho Fernandes Baptista Baguia 20 de Maio de 1989 13.01.01.0006 2013 Cinco Ano 2.64 Bom 

3 Albertina de Carvalho de Jesus Dili 12 de Junho de 1990 13.01.01.0008 2013 Cinco Ano 3.05 Muito Bom 

4 Albertinha Magno Araújo Hato-Builico 03 de Abril de 1992 13.01.01.0009 2013 Cinco Ano 2.89 Bom 

5 Alvaro Rodrigues Leotala, 
Liquiça 27 de Abril de 1987 13.01.01.0012 2013 Cinco Ano 2.66 Bom 

6 Antonio da Silva Soares Viqueque 10 de Maio de 1988 13.01.01.0018 2013 Cinco Ano 2.72 Bom 

7 Aurora Martins Pereira Dare 11 de Outobro de 
1989 12.01.01.0015 2012 Seis Ano 3.09 Muito Bom 

8 Bartolomeu da Silva Belo 
Baucau / 

Vemasse / Loi-
Lubo 

01 de Dezembro de 
1990 13.01.01.0027 2013 Cinco Ano 3.23 Muito Bom 

9 Beatriz Mendonça Remexio 31 de Dezembro de 
1978 12.01.01.0004 2012 Seis Ano 3.13 Muito Bom 
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10 Canísio Carlos Rebelo Freitas Ostico 20 de Novembro de 
1990 12.01.01.0037 2012 Seis Ano 3.05 Muito Bom 

11 Damião Gersan Soares 
Ximenes Freitas 

Viqueque / 
Beloi 12 de Maio de 1990 12.01.01.0003 2012 Seis Ano 2.78 Bom 

12 Elizabeth Lidia da Costa 
Barreto 

Baucau, 
GariUai 

16 de Outobro de 
1985 13.01.01.0042 2013 Cinco Ano 2.60 Bom 

13 Esperança Monteiro Dili 07 de Fevereiro de 
1995 13.01.01.0044 2013 Cinco Ano 3.11 Muito Bom 

14 Eugenia da Costa 
Ailleu, 

Lequidoe, 
Bereleu 

01 de Janeiro de 
1989 12.01.01.0025 2012 Seis Ano 2.82 Bom 

15 Eugénia Berta Cirineu Natar-Bora 26 de Março de 
1994 13.01.01.0045 2013 Cinco Ano 3.20 Muito Bom 

16 Fidelia Moniz Ximenes Dili 07 de Abril de 1988 09.01.01.0116 2009 Nove Ano 2.49 Sufisiente 

17 Francisco de Almeida dos Reis Fatubessi 28 de Fevereiro de 
1991 12.01.01.0054 2012 Seis Ano 2.83 Bom 

18 Georgina Henriques dos Santos Ermera 28 de Março de 
1994 13.01.01.0055 2013 Cinco Ano 2.72 Bom 

19 Imaculada de Jesus Dili 18 de Março de 
1980 13.01.01.0061 2013 Cinco Ano 2.90 Bom 

20 Javier Dos Santos Savio Iparira 28 de Fevereiro de 
1985 10.01.01.0044 2010 Oito Ano 2.73 Bom 

21 Joanina da Costa Maina II 17 de Dezembro de 
1990 10.01.01.0045 2010 Oito Ano 2.60 Bom 

 
22 João Fernando Ornai dos Reis Baucau 09 de Junho de 1991 13.01.01.0137 2013 Cinco Ano 2.98 Bom 

23 Joaquim dos Reis Atsabe 22 de Novembro de 
1991 12.01.01.0046 2012 Seis Ano 3.00 Muito Bom 

24 Juliana Soares da Costa Pereira Atauro 08 de Dezembro de 
1992 13.01.01.0080 2013 Cinco Ano 3.23 Muito Bom 

25 Leonilda da Silva Ainaro, Manu-
Taci 02 de Junho de 1993 13.01.01.0083 2013 Cinco Ano 2.43 Sufisiente 

26 Madalena Araújo Venevides Dili 21 de Março de 
1988 13.01.01.0091 2013 Cinco Ano 3.46 Muito Bom 

27 Madalena Dinis Gonzaga CarauBalo / 
Viqueque 

25 de Setembro de 
1978 01.01.01.0156 2001 Dezasete 

Ano 2.87 Bom 

28 Madalena Ximenes Martins 
Davidson Coliate-Leotelo 01 de Abril de 1991 13.01.01.0092 2013 Cinco Ano 2.94 Bom 

29 Manuel Celestino de Cavalho 
Ossu, Cai-

Letiana 
10 de Setembro de 

1991 13.01.01.0093 2013 Cinco Ano 2.73 Bom 

30 Maria Parada Andrade Dili 23 de Abril de 1994 13.01.01.0145 2013 Cinco Ano 2.98 Bom 

31 Maria Soares Maliana 12 de Dezembro de 
1993 13.01.01.0102 2013 Cinco Ano 3.11 Muito Bom 

32 Mario Tomas Uato-Lari 01 de Abril de 1989 12.01.01.0009 2012 Seis Ano 2.69 Bom 

33 Margarida de Castro Belo Laga / 
Tequinomata 

16 de Novembro de 
1990 12.01.01.0028 2012 Seis Ano 2.64 Bom 

34 Nicolina Correia Tou Dili 06 de Dezembro de 
1992 13.01.01.0111 2013 Cinco Ano 2.60 Bom 

35 Pascoela Rodriguês Ukat Lospalos 11 de Abril de 1993 12.01.01.0007 2012 Seis Ano 3.26 Muito Bom 

36 Paulina Alves Liquidoe 10 de Junho de 1988 13.01.01.0117 2013 Cinco Ano 2.73 Bom 

37 Pedro José Soares Ermera 14 de Fevereiro de 
1989 13.01.01.0146 2013 Cinco Ano 2.64 Bom 

38 Raul Ximenes 
Afaça / 

Quelicai / 
Baucau 

18 de Novembro de 
1988 13.01.01.0119 2013 Cinco Ano 2.74 Bom 

39 Rosalina Soares da Silva Manatuto 22 de Abril de 1979 13.01.01.0123 2013 Cinco Ano 2.90 Bom 

40 Rosita Mascarenhas Soares Baucau 18 de Dezembro de 
1991 13.01.01.0124 2013 Cinco Ano 2.77 Bom 

41 Rosito de Jesus dos Santos Baucau, Ostico 10 de Julho de 1990 13.01.01.0141 2013 Cinco Ano 2.68 Bom 

42 Santiana Borges Same 11 de Novembro de 
1991 13.01.01.0126 2013 Cinco Ano 3.01 Muito Bom 

43 Sara Alves Araújo Aileu 06 de Maio de 1991 12.01.01.0014 2012 Seis Ano 2.87 Bom 

44 Sidonia da Costa Amaral Ossú 15 de Fevereiro de 
1993 13.01.01.0127 2013 Cinco Ano 3.08 Muito Bom 

45 Sildónio Sarmento Venilale 17 de Maio de 1992 13.01.01.0128 2013 Cinco Ano 2.59 Bom 

46 Sofia Abu Gonçalves Dili 21 de Novembro de 
1990 12.01.01.0024 2012 Seis Ano 2.86 Bom 
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47 Sonia Jacinta Soares Mesquita Dili 29 de Julho de 1992 12.01.01.0017 2012 Seis Ano 2.89 Bom 

48 Teotonio Pinto Uato-Carbau 06 de Abril de 1976 09.01.01.0033 2009 Nove Ano 2.84 Bom 

49 Zelia Mahdalena Ferreira 
Rumbayan Martíns Dili 23 de Abril de 1992 10.01.01.0071 2010 Oito Ano 2.53 Bom 

 

CLASSE EXTENÇÃO 

Faculdade   : Economia 

Departamento  : Gestão 

Grau Conferido : Economia (L.Ec.) 

No. Nome Completo dos Aluno Lugar do 
Nascimento 

Data de 
Nascimento dos 

Aluno 

Número de 
identificação do 

Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequentado 

Valor 
Quantit

ativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Carlota de Brito Gaio Baucau, Suli-Uá 29 de Janeiro de 
1988 13.01.01.0030 2013 Cinco Ano 2.94 Bom 

2 Filomena dos Reis Tilman Aileu 13 de Junho de 
1980 13.01.01.0138 2013 Cinco Ano 3.02 Muito Bom 

3 Leonardo Eurico Gama Laga, Nunira 16 de Junho de 
1983 13.01.01.0082 2013 Cinco Ano 3.01 Muito Bom 

4 Marciana do Carmo Porlamano 16 de Julho de 
1978 13.01.01.0095 2013 Cinco Ano 3.07 Muito Bom 

5 Maria Fatima Mendonça Maubisse 23 de Março de 
1975 13.01.01.0139 2013 Cinco Ano 2.98 Bom 

6 Teofilo Guterres Uma Quic / 
Manulari 

15 de Novembro 
de 1977 13.01.01.0149 2013 Cinco Ano 2.86 Bom 

 

CLASSE REGULAR 

Faculdade  : Economia 

Departamento  : Contabilidade 

Grau Conferido : Economia (L.Ec.) 

No. Nome Completo dos 
Aluno 

Lugar do 
Nascimento 

Data de 
Nascimento 
dos Aluno 

Número de 
identificação 

do Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequentado 

Valor 
Quantitativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Acácio Amaral Canízio Viqueque / 
Afaloicai 

07 de Agosto de 
1990 13.01.02.0003 2013 Cinco Ano 2.70 Bom 

2 Adalgisa de Sousa 
Guterres Uai-Dau 

01 de 
Dezembro de 

1988 
13.01.02.0011 2013 Cinco Ano 2.69 Bom 

3 Agostinha do Rego Queduloro 07 de Agosto de 
1992 13.01.02.0007 2013 Cinco Ano 2.98 Bom 

4 Agostinha Magalhães 
Gomes Ermera 11 de  Setembro 

de 1990 13.01.02.0008 2013 Cinco Ano 2.69 Bom 

5 Aldino Miguel Fernandes Viqueque 07 de Setembro 
de 1992 13.01.02.0015 2013 Cinco Ano 2.83 Bom 

6 Alexandre do Rosário 
Borges Dili 09 de Abril de 

1988 09.01.02.0005 2009 Nove Ano 2.70 Bom 

7 Alice Martins Laga 21 de Fevereiro 
de 1990 13.01.02.0017 2013 Cinco Ano 2.68 Bom 

8 Alice Da Costa Xavier Laluai / Samalari / 
Laga 

25 de Março de 
1988 12.01.02.0019 2012 Seis Ano 2.98 Bom 

9 Alipio Ferreira Iliomar 25 de Maio de 
1990 12.01.02.0026 2012 Seis Ano 3.01 Muito Bom 
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10 Alzira de Fátima Turiscai 
10 de 

Novembro de 
1987 

13.01.02.0018 2013 Cinco Ano 2.62 Bom 

11 Alzira Soares Dacu-Ate 04 de Agosto de 
1993 13.01.02.0128 2013 Cinco Ano 2.79 Bom 

12 Ângela Mascarenha Cacavem 05 de Maio de 
1977 12.01.02.0023 2012 Seis Ano 3.09 Muito Bom 

13 Apolinaria Soares Uato-Lari 12 de Abril de 
1992 12.01.02.0046 2012 Seis Ano 2.72 Bom 

14 Barbara Ribeiro Zumalai 14 de Abril de 
1992 13.01.02.0026 2013 Cinco Ano 2.69 Bom 

15 Benvinda Freitas Correia Baucau 
26 de 

Dezembro de 
1992 

13.01.02.0032 2013 Cinco Ano 2.75 Bom 

16 Carvarinho dos Santos Bidau-Massau 04 de Maio de 
1991 10.01.02.0007 2010 Oito Ano 3.00 Muito Bom 

17 Clara Dias Ximenes Liquiça 16 de Fevereiro 
de 1991 12.01.02.0032 2012 Seis Ano 2.78 Bom 

18 Celestina da Silva Ossú 08 de Maio de 
1990 12.01.02.0018 2012 Seis Ano 2.97 Bom 

19 Domingas de Jesus Fatu-Maquerec 07 de Maio de 
1992 13.01.02.0127 2013 Cinco Ano 2.65 Bom 

20 Dulcia Mendonça da 
Costa Ainaro 18 de Junho de 

1989 10.01.02.0011 2010 Oito Ano 3.05 Muito Bom 

21 Eldina Soares Ermera, Lete Foho, 
Lauana 

15 de Outubro 
de 1992 13.01.02.0122 2013 Cinco Ano 2.68 Bom 

22 Elisita Fátima De Sá Baucau, Bahú 
29 de 

Dezembro de 
1991 

12.01.02.0030 2012 Seis Ano 2.74 Bom 

23 Elizabeth Koumanu 
Hornay Ferreira Lospalos 24 de Abril de 

1992 12.01.02.0009 2012 Seis Ano 3.06 Muito Bom 

24 Eva da Conceição Ainaro 28 de Agosto de 
1991 13.01.02.0043 2013 Cinco Ano 2.77 Bom 

25 Francisca Borges da Cruz Dili 14 de Maio de 
1993 13.01.02.0047 2013 Cinco Ano 2.99 Bom 

26 Imaculada Mesquita Bereleu/Lebumetan 26 de Maio de 
1992 13.01.02.0125 2013 Cinco Ano 2.83 Bom 

27 Jacinta Inacio Sequeira Dili 18 de Outubro 
de 1983 12.01.02.0034 2012 Seis Ano 2.72 Bom 

28 Joana Sarmento Soares Becora -  Dili 09 de Julho de 
1990 13.01.02.0054 2013 Cinco Ano 3.19 Muito Bom 

29 Joaninha da Costa Ainaro 
06 de 

Novembro de 
1992 

13.01.02.0056 2013 Cinco Ano 2.76 Bom 

30 Jonio Bartolomeu 
Sarumaha das Neves Ossu / Viqueque 

30 de 
Dezembro de 

1992 
12.01.02.0014 2012 Seis Ano 3.03 Muito Bom 

31 José de Jesus Lurdes Lospalos 13 de Agosto de 
1989 13.01.02.0060 2013 Cinco Ano 2.75 Bom 

 
32 Juliana Gomes Moniz Dili 09 de Março de 

1992 13.01.02.0062 2013 Cinco Ano 2.89 Bom 

33 Leonia Ferreira Soares Dili 03 de Março de 
1993 13.01.02.0065 2013 Cinco Ano 3.20 Muito Bom 

34 Lidia de Jesus Hi Dili 07 de Abril de 
1995 13.01.02.0066 2013 Cinco Ano 3.61 Com Laude 

35 Lorena Filomena de 
Orleans Alves Ainaro 04 de Março de 

1980 12.01.02.0001 2012 Seis Ano 3.01 Muito Bom 

36 Lucia da Silva Pinto Dili 04 de Abril de 
1994 13.01.02.0070 2013 Cinco Ano 3.09 Muito Bom 

37 Manuel Sarmento Uani-Uma 10 de Abril de 
1979 13.01.02.0073 2013 Cinco Ano 3.17 Muito Bom 

38 Manuela Maria Soares de 
Araujo Ermera 20 de Julho de 

1991 13.01.02.0075 2013 Cinco Ano 2.55 Bom 

39 Margarida da Costa 
Rebelo Dili 02 de Abril de 

1991 13.01.02.0200 2013 Cinco Ano 2.83 Bom 

40 Maria Carla da Silva 
Soares Uato-Lari 07 de Maio de 

1977 12.01.02.0011 2012 Seis Ano 3.58 Com Laude 

41 Maria Lourdes Soares Uato-Lari 12 de Março de 
1992 13.01.02.0083 2013 Cinco Ano 2.63 Bom 

42 Marilia Kakimau Lobo 
Coelho Tirilolo / Iliomar 12 de Maio de 

1990 13.01.02.0084 2013 Cinco Ano 3.02 Muito Bom 

43 Marselia Justina Alves 
Pereira Dauluturo 27 de Janeiro de 

1992 13.01.02.0076 2013 Cinco Ano 2.72 Bom 

44 Marta Duarte Mendonca Dili 
07 de 

Dezembro de 
1986 

13.01.02.0085 2013 Cinco Ano 2.69 Bom 

 



Jornal da República

Sexta-Feira,  4  de  Maio  de  2018Série II, N.° 18   Página   543

45 Merizita da Costa Hornay Foema 20 de Junho de 
1989 13.01.02.0086 2013 Cinco Ano 2.69 Bom 

46 Merlinda Maria de Sousa 
Ximenes Venilale 07 de Janeiro de 

1990 12.01.02.0022 2012 Seis Ano 2.93 Bom 

47 Natalía de Jesus Turiscai 18 de Outubro 
de 1990 13.01.02.0130 2013 Cinco Ano 2.68 Bom 

48 Noémia do Rêgo Remexio 06 de Outubro 
de 1991 13.01.02.0089 2013 Cinco Ano 2.69 Bom 

49 Octavianus Soares Dili 07 de Outobro 
de 1981 13.01.02.0092 2013 Cinco Ano 2.71 Bom 

50 Olga Correia Quelicai 22 de Outubro 
de 1994 13.01.02.0093 2013 Cinco Ano 2.89 Bom 

51 Romualdo Amaro de 
Sousa Betu-Nau, Baucau 07 de Fevereiro 

de 1990 13.01.02.0099 2013 Cinco Ano 2.67 Bom 

52 Sónia Maria  da Costa 
Araújo Soares Dili 19 de Junho de 

1994 13.01.02.0109 2013 Cinco Ano 3.01 Muito Bom 

53 Tunicha Cacilda Pinto 
Sarmento Dili 05 de Julho de 

1993 13.01.02.0132 2013 Cinco Ano 2.90 Bom 

54 Veronica da Silva 
Uato-Lari, 

Matahoi, Uani - 
Uma 

22 de 
Dezembro de 

1990 
13.01.02.0115 2013 Cinco Ano 2.61 Bom 

55 Zelia Mascarenhas 
Guterres 

Uato-Lari, 
Matahoi, Ae-le 

05 de Outubro 
de 1991 13.01.02.0117 2013 Cinco Ano 2.70 Bom 

56 Zulmira Teixeira Ribeiro 
Fernandes Feric-Sare 28 de Fevereiro 

de 1984 13.01.02.0118 2013 Cinco Ano 2.81 Bom 

 

CLASSE EXTENÇÃO 

Faculdade  : Economia 

Departamento  : Contabilidade 

Grau Conferido : Economia (L.Ec.) 

No. Nome Completo dos 
Aluno 

Lugar do 
Nascimento 

Data de 
Nascimento dos 

Aluno 

Número de 
identificação 

do Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequentado 

Valor 
Quantitat

iva 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Antonio da Silva Pinto Uato-Carbau, 
Viqueque 

18 de Setembro 
de 1982 13.01.02.0024 2013 Cinco Ano 3.20 Muito Bom 

2 Francisca da Silva Moro 10 de Junho de 
1974 13.01.02.0135 2013 Cinco Ano 3.32 Muito Bom 

3 Jesuinha da Silva Guterres Liaruca-Ossú 18 de Janeiro de 
1986 13.01.02.0138 2013 Cinco Ano 3.09 Muito Bom 

4 Lourença Alves Araújo Dili 30 de Outubro de 
1986 12.01.02.0040 2012 Seis Ano 3.01 Muito Bom 

5 Maria Antonia Ambrosia 
Tasik Pina Dili 08 de Junho de 

1985 13.01.02.0079 2013 Cinco Ano 3.46 Muito Bom 

 

CLASSE REGULAR 

Faculdade  : Direito  

Departamento  : Ciência Direito 

Grau Conferido : Direito ( Lic.D.) 

No. Nome Completo dos 
Aluno Lugar do Nascimento 

Data de 
Nascimento dos 

Aluno 

Número de 
identificação do 

Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequentado 

Valor 
Quanti
tativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Afonso da Silva Soares Manelima / Laclubar 08 de Fevereiro 
de 1974 13.02.01.0160 2013 Cinco Ano 3.41 Muito Bom 

2 Agostinho Saldanha 
Soares Viqueque, Uato Lari 05 de Maio de 

1980 12.02.01.0018 2012 Seis Ano 3.15 Muito Bom 

3 Alcino Maria Ramos Samalari 06 de Dezembro 
de 1971 12.02.01.0064 2012 Seis Ano 3.12 Muito Bom 
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30 Francisco da Costa Laclubar / Orlalan / 
Fatulaun 

05 de Agosto de 
1976 13.02.01.0154 2013 Cinco Ano 3.42 Muito Bom 

31 Francisco Soares da Costa Manatuto 24 de Julho de 
1981 13.02.01.0156 2013 Cinco Ano 3.34 Muito Bom 

32 Florentina de Carvalho Manatuto 05 de April de 
1976 13.02.01.0150 2013 Cinco Ano 3.23 Muito Bom 

33 Genoveva Soares Assa Muta 21 de Junho de 
1991 12.02.01.0042 2012 Seis Ano 3.08 Muito Bom 

34 Gregório Segurado Neto Buibau 06 de Maio de 
1991 13.02.01.0060 2013 Cinco Ano 3.24 Muito Bom 

35 Guilhermina Gomes Manatuto 24  de Maio de 
1976 13.02.01.0145 2013 Cinco Ano 3.47 Muito Bom 

36 Helder Valente Dili 17 de Novembro 
de 1990 13.02.01.0061 2013 Cinco Ano 3.03 Muito Bom 

37 Ildefonso Coelho Viqueque/Uatolari 
25 de Março de 

1988 12.02.01.0001 2012 Seis Ano 3.14 Muito Bom 

38 Joaninha da Costa Manu-Mé / Letemu-Mo 
/ Quelicai 

13 de Dezembro 
de 1974 13.02.01.0073 2013 Cinco Ano 3.66 Muito Bom 

39 João Dos Santos Laclo 02 de Março de 
1970 13.02.01.0164 2013 Cinco Ano 3.34 Muito Bom 

40 João Jucelino da Silva 
Baptista Baucau 18 de Julho de 

1976 12.02.01.0069 2012 Seis Ano 3.20 Muito Bom 

41 
Joaquina Rita Guterres 
Correia Fatumaca 

08 de Março de 
1993 13.02.01.0075 2013 Cinco Ano 3,48 Muito Bom 

42 Josefa Xavier Aihou de Aituto / 
Maubisse 

03 de Maio de 
1949 13.02.01.0081 2013 Cinco Ano 3.75 Exelente 

 

4 Alcina Maria Varela Venilale 
27 de Junho 

1982 12.02.01.0078 2012 Seis Ano 3.02 Muito Bom 

5 
Alda Maria José Pereira 
Soares da Silva Manatuto 

30 de Março de 
1974 13.02.01.0170 2013 Cinco Ano 3.36 Muito Bom 

6 Alexandre Mano Correia 
Soares Lacló-Manatuto 15 de Março 

1975 13.02.01.0152 2013 Cinco Ano 3.53 Muito Bom 

7 
Alzira Sequeira Freitas dos 
Reis Buibau, Baucau 

15 de Janeiro de 
1979 03.21.0063 2013 Cinco Ano 3.35 Muito Bom 

8 Angelina do Carmo Vieira Puno 04 de Abril de 
1992 

13.02.01.0013 2013 Cinco Ano 3.48 Muito Bom 

9 Angelina do Rosário 
Fernandes Baucau/Baguia 14 de Março de 

1990 13.02.01.0014 2013 Cinco Ano 3.03 Muito Bom 

10 
Angelino da Conceição de 
Araújo 

Maubisse 
10 de Dezembro 

de 1983 
05.21.4321 2005 Treize Ano 3.08 Muito Bom 

11 Atanásio Soares Manatuto 11 de Fevereiro 
de 1977 

13.02.01.0162 2013 Cinco Ano 3.29 Muito Bom 

12 Augusto do Carmo 
Viqueque / Bahalara-

Uain 
22 de Agosto de 

1975 13.02.01.0419 2013 Cinco Ano 3.06 Muito Bom 

13 
Bendito de Jesus 
Quebelem Uato-Lari 

09 de Maio de 
1992 10.02.01.0110 2010 Oito Ano 3.09 Muito Bom 

14 Carlos Marçal Ximenes Laga 
16 de Novembro 

de 1990 12.02.01.0006 2012 Seis Ano 3.11 Muito Bom 

15 Carme da Costa dos 
Santos 

Dili 18 de Outubro 
de 1991 

12.02.01.0032 2012 Seis Ano 3.38 Muito Bom 

16 
Cecília Gomes Soares 
Amaral Viqueque 

10 de Outubro 
de 1972 13.02.01. 0402 2013 Cinco Ano 3.05 Muito Bom 

17 Cleto Soares Amaral Viqueque 17 de Julho de  
1981 

13.02.01.0403 2013 Cinco Ano 3.03 Muito Bom 

18 Cristiano Soares Viqueque 15 de Janeiro de 
1967 13.02.01.0404 2013 Cinco Ano 3.15 Muito Bom 

19 
Dámaso Correia Guterres 
de Jesus Baucau 

11 de Dezembro 
de 1993 13.02.01.0032 2013 Cinco Ano 3.25 Muito Bom 

20 Deolinda Ximenes Raimean,Cairui 12 de Junho de 
1987 

13.02.01.0159 2013 Cinco Ano 3.43 Muito Bom 

21 Dinís Rangel Viqueque 03 de Setembro 
de 1978 13.02.01.0406 2013 Cinco Ano 3.01 Muito Bom 

22 Domingos Soares Laclubar 
10 de Outubro 

de 1967 
13.02.01.0163 2013 Cinco Ano 3.46 Muito Bom 

23 Efrelinda de Jesus 
Trinquedos Viegas 

Lautem / Lospalos /  
Home 

28 de Setembro 
de 1992 

13.02.01.0045 2013 Cinco Ano 3.06 Muito Bom 

24 Emília do Rosário Laga/Atelari 
26 de Julho de 

1990 12.02.01.0025 2012 Seis Ano 3.37 Muito Bom 

25 
Esmenio Marques da 
Costa Baucau 

19 de Julho de 
1992 13.02.01.0052 2013 Cinco Ano 3.03 Muito Bom 

26 Eugénia Guterres do Rêgo Baucau/Venilale 26 de Março de 
1990 

10.02.01.0122 2010 Oito Ano 3.03 Muito Bom 

27 Felix Cabral Soares Baucau 12 de Janeiro de 
1969 

12.02.01.0067 2012 Seis Ano 3.18 Muito Bom 

28 Fernando Soares Pinto Dilor 
15 de Setembro 

de 1967 13.02.01.0416 2013 Cinco Ano 3.45 Muito Bom 

29 Filomena Boavida Beaco 
15 de Fevereiro 

de 1970 13.02.01.0409 2013 Cinco Ano 3.27 Muito Bom 
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43 Julião Gusmão Soares Lolinunu, 
Ossoala,Vemasse 

09 de Janeiro de 
1979 13.02.01.0210 2013 Cinco Ano 3.01 Muito Bom 

44 Júlio da Silva Freitas Baucau 03 de Fevereiro 
de 1975 13.02.01.0211 2013 Cinco Ano 3.21 Muito Bom 

45 Justino Simões Baguia 01 de Outubro 
de 1987 08.21.0338 2008 Dez Ano 3.19 Muito Bom 

46 Juvêncio Daniel Belo Quelicai 29 de Julho de 
1992 13.02.01.0084 2013 Cinco Ano 3.34 Muito Bom 

47 Leonito Assunção das 
Neves Ermera 10 de Novembro 

de 1989 10.02.01.0151 2010 Oito Ano 3.13 Muito Bom 

48 Lourença Pereira Ula-Buti / Sagadate / 
Laga 

10 de Agosto de 
1978 13.02.01.0212 2013 Cinco Ano 3.15 Muito Bom 

49 Lourenço da Silva Uato-Carbau 24 de Outubro 
de 1969 13.02.01.0417 2013 Cinco Ano 3.17 Muito Bom 

50 Lourenço de Carvalho 
Morais Manatuto 10 de Setembro 

de 1972 13.02.01.0155 2013 Cinco Ano 3.15 Muito Bom 

51 Madalena Martins Baucau/Laga 08 de Abril de 
1989 13.02.01.0094 2013 Cinco Ano 3.25 Muito Bom 

52 Manuel Damião Lemos Laga 23 de Fevereiro 
de 1970 13.02.01.0013 2013 Cinco Ano 3.03 Muito Bom 

53 Maria Mártires de Jesus Dili/Lahane Oriental 01 de Novembro 
de 1991 13.02.01.0101 2013 Cinco Ano 3.09 Muito Bom 

54 Mario da Cruz Gomes Viqueque 16 de Juni de 
1978 13.02.01.0413 2013 Cinco Ano 3.07 Muito Bom 

55 Melánia da Conceição 
Soares Leorema/Liquiça 19 de Janeiro de 

1992 13.02.01.0105 2013 Cinco Ano 3.15 Muito Bom 

56 Nemesio João da Piedade 
Fraga 

Sorulai, 
Samalari,Baucau 

02 de Dezembro 
de 1990 12.02.01.0009 2012 Seis Ano 3.30 Muito Bom 

57 Nicodemos Wahyu Uatolari 13 de Janeiro de 
1992 13.02.01.0109 2013 Cinco Ano 3.11 Muito Bom 

58 Nolci  Evi Bertha Idel Udje Naekoten/Kupang 18 de Novembro 
de 1975 13.02.01.0414 2013 Cinco Ano 3.17 Muito Bom 

59 Paulo Ximenes Diaz Baucau 06 de Junho de 
1979 02.21.0087 2002 Diza Cinco 3.35 Muito Bom 

60 Paula Carvalho Baptista Dili,Culuhun de Baixo 24 de Janeiro de 
1994 13.02.01.0116 2013 Cinco Ano 3.25 Muito Bom 

61 Rosa da Costa Bosco 
Pereira Sagadate 04 de Junho de 

1977 12.02.01.0073 2012 Seis Ano 3.08 Muito Bom 

62 Sebastião Caisenda da 
Cunha Ilimano/Lacló 01 de Março de 

1975 13.02.01.0168 2013 Cinco Ano 3.28 Muito Bom 

63 Silvino Martins Magalhães Catrai-Leten 07 de Outubro 
de 1990 13.02.01.0127 2013 Cinco Ano 2.93 Muito Bom 

64 Thallia Alyas Lobo Pinto Suai/Covalima 25 de Maio de 
1982 03.21.0185 2003 Dezaseis Ano 3.38 Muito Bom 

65 Viriato Rodrigues Belo Macalacu 24 de Dezembro 
de 1986 13.02.01.0132 2013 Cinco Ano 3.05 Muito Bom 

66 Vicenti dos Santos Manatuto Laclubar, 
Orlalan, Pualaca 

03 de Março de 
1986 13.02.01.0146 2013 Cinco Ano  3.13 Muito Bom 

67 Zeferino Piedade Gomes Viqueque, Carau-Balo 19 de Junho de 
1980 13.02.01.0418 2013 Cinco Ano 3.29 Muito Bom 

 

CLASSE EXTENÇÃO 

Faculdade  : Direito 

Departamento  : Ciência Direito 

Grau Conferido : Direito ( Lic.D.) 

No. Nome Completo dos 
Aluno Lugar do Nascimento 

Data de 
Nascimento dos 

Aluno 

Número de 
identificação do 

Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequentad

o 

Valor 
Quanti
tativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Alfredo das Neves 
Monteiro Laisorule - Ossu 11 de Setembro 

de 1977 13.02.01.0006 2013 Cinco Ano 3.51 Muito Bom 

2 Antonio da Silva Uato-Carbau 08 de Agosto de 
1973 13.02.01.0016 2013 Cinco Ano 3.60 Muito Bom 

3 Afonso Magno Zumalai 24 de April de 
1959 12.02.01.0017 2012 Seis Ano 3.30 Muito Bom 

4 Carlota Yap Tilman Dalun,Tutuluro Same 14 de Agosto de 
1977 13.02.01.0026 2013 Cinco Ano 3.13 Muito Bom 

5 Constantino Noronha 
Soares Lolotoe 10 de Novembro 

de 1972 12.02.01.0013 2012 Seis Ano 3.50 Muito Bom 
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6 Esperança da Costa Fatuberliu 05 de Maio de 
1974 12.02. 01. 0024 2012 Seis Ano 3.37 Muito Bom 

7 Eugénia de Jesus Cardoso Bobonaro 01 de Janeiro de 
1988 13.02.01.0055 2013 Cinco Ano 3.43 Muito Bom 

8 Faustino Fernandes Soares Lacló/Atsabe 20 de Abril de 
1988 13.02.01.0057 2013 Cinco Ano 3.10 Muito Bom 

9 Fernando Carvalho 
Correia Seiçal / Baucau 29 de Maio de 

1991 10.02.01.0123 2010 Oito Ano 3.36 Muito Bom 

10 Maria Joana da Costa 
Mendonça Dili / Lahane Ocidental 

26 de  
Novembro de 

1971 
12.02.01.0120 2012 Seis Ano 3.20 Muito Bom 

11 Maria Imaculada Soares Quelicai 27 de Maio de 
1992 13.02.01.0100 2013 Cinco Ano 3.56 Muito Bom 

12 Miguel da Silva Bobonaro 17 de Agosto de 
1978 13.02.01.0106 2013 Cinco Ano 3.24 Muito Bom 

13 Natalino Maria Aleixo da 
Conceição Silva Dili 31 de Maio de 

1968 13.02.01.0550 2013 Cinco Ano 3.10 Muito Bom 

14 Pio dos Santos Amaral Iliomar, Lospalos 20 de Setembro 
de 1980 13.02.01.0400 2013 Cinco Ano 3.27 Muito Bom 

15 Sabino  Vital Ximenes Afaça/Quelicai 12 de Agosto de 
1969 12.02.01.0060 2012 Seis Ano 3.42 Muito Bom 

16 Salustiana Maria da Costa 
Simoês Baucau/Caibada 11 Março de 

1972 13.02.01.0122 2013 Cinco Ano 3.53 Muito Bom 

17 Sejunha Amaral do 
Rosario Uato-Lari 16 de Setembro 

de 1977 10.02.01.0174 2010 Oito Ano 3.35 Muito Bom 

 

CLASSE REGULAR 

Faculdade   : Ciência Política 

Departamento   : Relações Internacionais 

Grau Conferido  : Ciência Política (L.CP.) 

No. Nome Completo dos 
Aluno 

Lugar do 
Nascimento 

Data de Nascimento 
dos Aluno 

Número de 
identificação 

do Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequent

ado 

Valor 
Quanti
tativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Ângela da Costa Babo Ermera 20 de Julho de 1990 10.03.01.0188 2010 Oito Ano 2.83 Bom 

2 Amalia Gloria da Costa 
Soares Ainaro 05 de Outubro de 1989 10.03.01.0265 2010 Oito Ano 3.15 Muito Bom 

3 Ana Maria Assunção de 
Jesus Soares Manatuto 25 de Março de 1982 13.03.01.0150 2013 Cinco 

Ano 2.61 Bom 

4 Ana Vieira do Rosario Lospalos 23 de Julho de 1985 12.03.01.0003 2012 Seis Ano 2.96 Bom 

5 Anastácia Soares Foema'a 20 de Julho de 1987 12.03.01.0100 2012 Seis Ano 3.09 Muito Bom 

6 Anisia Mendonça da Cruz Hera 30 de Dezembro de 1991 12.03.01.0071 2012 Seis Ano 2.80 Bom 

7 Arsénio Moreira Freitas Dili/Vera 
Cruz/Villa-Verde 04 de Setembro de 1992 12.03.01.0021 2012 Seis Ano 3.09 Muito Bom 

8 Dircia Auxiliadora 
Ximenes Baucau 17 de Novembro de 

1992 12.03.01.0072 2012 Seis Ano 3.08 Muito Bom 

9 Domingos Cristino 
Guterres Venilale 06 de Outubro de 1986 12.03.01.0097 2012 Seis Ano 3.15 Muito Bom 

10 Domingos Freitas Baucau 11 de Abril de 1986 12.03.01.0081 2012 Seis Ano 3.05 Muito Bom 

11 Domingos Gonçalves Laclubar 01 de Janeiro de 1973 13.03.01.0157 2013 Cinco 
Ano 3.05 Muito Bom 

12 Eldegar Gaspar Baptista 
Marçal Baucau 27 de Maio de 1991 10.03.01.0211 2010 Oito Ano 3.03 Muito Bom 

13 Egidio de Jesus Uatolari 02 de Junho de 1984 02.31.3253 2002 Seis Ano 2.81 Bom 

14 Emiliana Monteiro Lore Lospalos 07 de Janeiro de 1990 12.03.01.0105 2012 Seis Ano 3.01 Muito Bom 

15 Eurogio Freitas Pinto Assa-Muta 12 de Maio de 1984 12.03.01.0301 2012 Seis Ano 2.62 Bom 

16 Flora Genoveva Ximenes Poros 26 de Julho de 1989 12.03.01.0042 2012 Seis Ano 3.01 Muito Bom 

17 Francisco Matias Gusmão Namenei 04 de Outubro de 1991 12.03.01.0014 2012 Seis Ano 3.03 Muito Bom 
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18 Frelino da Costa Soares Viqueque 02 de Fevereiro de 1981 12.03.01.0381 2012 Seis Ano 3.03 Muito Bom 

19 Frederico Branco de 
Jesus 

Lautem-
Parlamento 09 de Fevereiro de 1989 12.03.01.0008 2012 Seis Ano 3.09 Muito Bom 

20 Georgina da Costa 
Ximenes dos Reis Baucau/Bahu 13 de Maio de 1986 10.03.01.0224 2010 Oito Ano 3.11 Muito Bom 

21 Guilherme Ximenes Samaguia 04 de Abril de 1991 13.03.01.0068 2013 Cinco 
Ano 2.90 Bom 

22 Hernanio Monteiro Ossú 05 de Marco de 1985 12.03.01.0030 2012 Seis Ano 3.10 Muito Bom 

23 Horácio da Costa 
Guterres Cabral Ossú 06 de Fevereiro de 1991 12.03.01.0115 2012 Seis Ano 3.35 Muito Bom 

24 Inocencia Ximenes Baucau, Quelicai  24 de Fevereiro de 1991 10.03.01.0230 2010 Oito Ano 2.84 Bom 

25 Isabel Vilanova Aileu,Leguidou 26 de Dezembro de 1992 13.03.01.0080 2013 Cinco 
Ano 2.92 Bom 

26 Jenito Jordão Soares Viqueque 08 de Junho de 1992 12.03.01.0019 2012 Seis Ano 3.00 Muito Bom 

27 Joanico Moises Varela Baucau, Venilale 24 de Novembro de 
1983 12.03.01.0401 2012 Seis Ano 3.06 Muito Bom 

28 José Gusmão Laleia 11 de Maio de 1975 13.03.01.0064 2013 Cinco 
Ano 3.09 Muito Bom 

29 Josefa Soares Laclubar, 
Manatutu 06 de Dezembro de 1991 13.03.01.0098 2013 Cinco 

Ano 2.76 Bom 

30 Júlio Dos Santos Baucau, Quelicai  28 de Maio de 1988 12.03.01.0077 2012 Seis Ano 3.03 Muito Bom 

31 Justina  da Conceição 
Soares Leorema/Liquiça 02 de Junho de 1988 12.03.01.0027 2012 Seis Ano 2.42 Bom 

32 Juviana da Conceição 
Soares 

Baticaça / Lai-
soro-lai / 
Quelicai 

13 de Maio de 1992 12.03.01.0025 2012 Seis Ano 3.16 Muito Bom 

33 Laura Soares Baucau / Quelicai 02 de Fevereiro de 1992 12.03.01.0076 2012 Seis Ano 2.92 Bom 

34 Laurentino de Araújo Ossú, Viqueque 10 de Fevereiro de 1988 10.03.01.0252 2010 Oito Ano 3.07 Muito Bom 

35 Lourenço Soares Ruhetun / 
Sananain 

24 de Novembro de 
1972 13.03.01.0168 2013 Cinco 

Ano 3.11 Muito Bom 

36 Marciana da Costa Same 04 de Março de 1992 12.03.01.0036 2012 Seis Ano 2.52 Bom 

37 Marfim Lopes do Céu Dili 03 de Julho de 1984 12.03.01.0084 2012 Seis Ano 2.62 Bom 

38 Maria Antónia Soares 
Moniz Manatuto 18 de Junho de 1984 13.03.01.0153 2013 Cinco 

Ano 2.66 Bom 

39 Maria Pina Goncalves 
Amorin Dili 22 de Agosto de 1983 12.03.01.0004 2012 Seis Ano 2.86 Bom 

40 Maria Rosa Manatuto/Laclub
ar/Batara 21 de Agosto de 1994 13.03.01.0092 2013 Cinco 

Ano 2.63 Bom 

41 Nelson Filomena Maria 
Fátima da Costa Laleia 15 de Janeiro de 1975 13.03.01.0076 2013 Cinco 

Ano 3.11 Muito Bom 

42 Noé Rubi da Conceição Dili 17 de Janeiro de 1991 12.03.01.0010 2012 Seis Ano 2.74 Bom 

43 Paulino Soares Lopes Baucau/Saelari 15 de Fevereiro de 1984 10.03.01.0268 2010 Oito Ano 3.01 Muito Bom 

44 Rita Moniz Paçheco Bobonaro 23 de Outubro de 1992 12.03.01.0055 2012 Seis Ano 2.80 Bom 

45 Rosito de Sousa Monteiro Ossú 16 de Agosto de 1982 12.03.01.0177 2012 Seis Ano 3.14 Muito Bom 

46 Rosalia dos Santos Lospalos 
07 de Novembro de 

1991 12.03.01.0037 2012 Seis Ano 3.04 Muito Bom 

47 Sandra Beatis Castro 
Ximenes Belo Baucau 29 de Outubro de 1992 12.03.01.0043 2012 Seis Ano 2.58 Bom 

48 Saturlino Alves Laclubar 07 de Fevereiro de 1992 12.03.01.0049 2012 Seis Ano 2.76 Bom 

49 Sebastiana Lucia Soares Ossoala 30 de Dezembro de 1990 10.03.01.0277 2010 Oito Ano 2.59 Bom 

50 
Sertoriana Natalina 
Cabral Abel Dili 20 de Setembro de 1992 12.03.01.0002 2012 Seis Ano 3.02 Muito Bom 

51 Tomás Assunção Gusmão Laleia 13 de Agosto de 1987 13.03.01.0137 2013 Cinco 
Ano 2.97 Bom 

52 Ulderico da Costa Lautem/Maina  I 29 de Outubro de 1990 12.03.01.0038 2012 Seis Ano 3.01 Muito Bom 

53 Verónica de Fátima 
Martins Ainaro 29 de Outubro de 1991 12.03.01.0062 2012 Seis Ano 3.23 Muito Bom 

54 Virgilio Pereira Menezes Uatu-Lari 19 de Março de 1988 10.03.01.0282 2010 Oito Ano 2.94 Bom 
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CLASSE REGULAR 

Faculdade  : Ciência da Saúde 

Departamento  : Saúde Pública  

Grau Conferido : Ciências da Saúde (L.CS.)  

No. 
Nome Completo dos 
Aluno 

Lugar do 
Nascimento 

Data de Nascimento 
dos Aluno 

Número de 
identificação 

do Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequent

ado 

Valor 
Quant
itativa 

Classificaçã
o 

Académica 
Final 

1 Abel de Jesus da Cruz Remexio 28 de Abril de 1990 13.04.01.0001 2013 Cinco 
Ano 2.95 Bom 

2 Adrianus Seran da Costa 
Klau 

Baucau, Ana-
Uaro 08 de Julho de 1991 12.04.01.0011 2012 Seis Ano 3.25 Muito Bom 

3 Advinda Simõa Lourdes 
Freitas Dili 17 de Dezembro de 1994 13.04.01.0006 2013 Cinco 

Ano 3.05 Muito Bom 

4 Afonso Amaral Almeida Uato-Lari 05 de Agosto de 1991 13.04.01.0007 2013 Cinco 
Ano 2.93 Bom 

5 Águeda Antónia Pinto Baguia 17 de Março de 1991 12.04.01.0029 2012 Seis Ano 3.19 Muito Bom 

6 Agustinha da Costa Manatuto 26 de Agosto de 1991 13.04.01.0009 2013 Cinco 
Ano 3.16 Muito Bom 

7 Agustinho de Carvalho 
Alves Dili 16 de Agosto de 1994 13.04.01.0012 2013 Cinco 

Ano 2.95 Bom 

8 Agustinha Freitas Quelicai 25 de Setembro de 1984 13.04.01.0011 2013 Cinco 
Ano 3.16 Muito Bom 

9 Albertina Afonso Moreira Lolotoe 22 de Julho de 1994 13.04.01.0014 2013 Cinco 
Ano 2.95 Bom 

10 Aleixo Pereira Luis Uatoló 05 de Novembro de 
1988 13.04.01.0016 2013 Cinco 

Ano 2.85 Bom 

11 Amelia Teresa Avila 
Boavida Laga 05 de Fevereiro de 1985 13.04.01.0021 2013 Cinco 

Ano 3.30 Muito Bom 

12 Ampeu Mendes Daulala, Fahiria 26 de Junho de 1993 13.04.01.0022 2013 Cinco 
Ano 2.98 Bom 

13 Ana Julieta de Orleans 
Salsinha Hatusao 20 de Maio de 1993 13.04.01.0023 2013 Cinco 

Ano 3.11 Muito Bom 

14 Ana Maria Ricardina da 
Silva Barros 

Dili 05 de Setembro de 1995 13.04.01.0024 2013 Cinco 
Ano 

3.23 Muito Bom 

15 Ana Maria Soares Catrai-Craic 12 de Junho de 1990 12.04.01.0072 2012 Seis Ano 2.62 Bom 

16 Anastacio da Cruz Fuiloro-Lospalos 20 de Maio de 1972 14.04.01.0373 2014 Quadro 
Ano 3.00 Muito Bom 

17 Anela Tilman Aileu 08 de Agosto de 1992 13.04.01.0030 2013 Cinco 
Ano 3.01 Muito Bom 

18 Angelina dos Santos Balibo 27 de Dezembro de 1992 12.04.01.0058 2012 Seis Ano 2.80 Bom 

19 Anibal do Sagrado 
Coração de Jesus Lebos 15 de Setembro de 1994 13.04.01.0034 2013 Cinco 

Ano 2.96 Bom 

 
20 Anita Raimundo Lautem / 

Daudere 15 de Fevereiro de 1994 13.04.01.0036 2013 Cinco 
Ano 2.86 Bom 

21 Anita Pinto Gusmão Matahoi 13 de Maio de 1991 12.04.01.0027 2012 Seis Ano 2.81 Bom 

22 António Noronha 
Gusmão 

Leogore, 
Maucatar 12 de Dezembro de 1993 13.04.01.0037 2013 Cinco 

Ano 3.40 Muito Bom 

23 Baquita da Conceição 
Sarmento Pinto Vemasse 08 de Maio de 1993 13.04.01.0042 2013 Cinco 

Ano 3.17 Muito Bom 

24 Barbara Castro 
Gonçalves Liquiça 05 de Abril de 1994 13.04.01.0043 2013 Cinco 

Ano 3.11 Muito Bom 

25 Bernadino da Silva Laclubar 15 de Dezembro de 1991 12.04.01.0002 2012 Seis Ano 3.20 Muito Bom 

26 Brifia Araujo da Costa Laivai 28 de Dezembro de 1993 12.04.01.0069 2012 Seis Ano 2.99 Bom 

27 Carla Alves de Jesus Dili 25 de Novembro de 
1994 13.04.01.0047 2013 Cinco 

Ano 3.11 Muito Bom 

28 Celestina Aparício 
Guterres Tatilari 13 de Setembro de 1992 12.04.01.0100 2012 Seis Ano 2.93 Bom 

29 Celestina Fina de Jesus Iralere 02 de Setembro de 1992 13.04.01.0049 2013 Cinco 
Ano 3.02 Muito Bom 

30 Célia Ximenes Lospalos 25 de Dezembro de 1994 13.04.01.0051 2013 Cinco 
Ano 2.76 Bom 

31 Cezar Sarmento Assis de 
Jesus Laclubar 22 de Abril de 1980 13.04.01.0277 2013 Cinco 

Ano 3.00 Muito Bom 
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58 Francisca de Fátima 
Alves Tokoluli, Ermera 30 de Abril de 1973 13.04.01.0107 2013 Cinco 

Ano 2.91 Bom 

59 Francisca Joanita 
Ximenes Malang 05 de Junho de 1979 12.04.01.0128 2012 Seis Ano 2.95 Bom 

60 Francisco Barros Pacheco 
de Araújo Ainaro-Dare 13 de Fevereiro de  1992 13.04.01.0108 2013 Cinco 

Ano 2.80 Bom 

61 Francisco Ximenes Baucau 07 de Junho de 1958 13.04.01.0283 2013 Cinco 
Ano 3.13 Muito Bom 

62 Genoveva Amaral 
Trindade Uatolari 10 de Agosto de 1987 13.04.01.0110 2013 Cinco 

Ano 2.78 Bom 

63 Genoveva Bernadina do 
Rosário Baucau 20 de Maio de 1979 13.04.01.0340 2013 Cinco 

Ano 2.98 Muito Bom 

64 Geraldo de Araújo 
Orleans Manequic 28 de Setembro de 1991 13.04.01.0112 2013 Cinco 

Ano 2.95 Bom 

65 Graciano Amandio 
Amaral Sana 01 de Abril de 1994 13.04.01.0115 2013 Cinco 

Ano 2.90 Bom 

66 Guida Lourença Soares 
da Cruz Dili 07 de Julho de 1994 13.04.01.0116 2013 Cinco 

Ano 2.81 Bom 

67 Helder Manuel Gusmão 
da Costa Baucau 17 de Abril de 1993 13.04.01.0119 2013 Cinco 

Ano 2.86 Bom 

68 Helena Agustinho Costa 
da Silva Dili 16 de Fevereiro de 1992 13.04.01.0120 2013 Cinco 

Ano 2.81 Bom 

69 Ilda Soares Ossú 14 de Junho de 1992 13.04.01.0125 2013 Cinco 
Ano 2.80 Bom 

 

32 Cornelia da Cunha Ocho-Chau 02 de Maio de 1994 13.04.01.0056 2013 Cinco 
Ano 2.96 Bom 

33 David Dias Ximenes Soibada, Leohat 11 de Outubro de 1990 13.04.01.0061 2013 Cinco 
Ano 3.21 Muito Bom 

34 Deolinda da Costa Oneraba 25 de Maio de 1987 13.04.01.0063 2013 Cinco 
Ano 3.07 Muito Bom 

35 Dionísio Maria Pereira Uailili 03 de Junho de 1989 13.04.01.0065 2013 Cinco 
Ano 2.71 Bom 

36 Domingas Fernandes 
Mota Hauba 06 de Junho de 1995 13.04.01.0069 2013 Cinco 

Ano 3.06 Muito Bom 

37 Domingas Neno Oe-Cusse/Oe-
Silo 13 de Maio de 1993 13.04.01.0070 2013 Cinco 

Ano 2.69 Bom 

38 Domingas do Carmo 
Ximenes 

Dili, Bidau 
Santana 17 de Julho de 1991 13.04.01.0067 2013 Cinco 

Ano 3.01 Muito Bom 

39 Domingos Elo Oe-Cusse 08 de Março de 1991 13.04.01.0068 2013 Cinco 
Ano 2.81 Bom 

40 Domingos Sávio 
Sarmento 

Ruta / Letemumo 
/ Quelicai 26 de Agosto de 1988 10.04.01.0333 2010 Oito Ano 3.00 Muito Bom 

41 Dulce Elda Ximenes Dos 
Reis Ossú 14 de Dezembro  de 

1993 13.04.01.0072 2013 Cinco 
Ano 3.17 Muito Bom 

42 Dulce Simões da Silva Baguia 14 de Dezembro  de 
1992 13.04.01.0073 2013 Cinco 

Ano 3.03 Muito Bom 

43 Edviges Gusmão Soares Quelicai 05 de Outubro de 1970 13.04.01.0304 2013 Cinco 
Ano 2.71 Bom 

44 Elisa Verónica Dili 09 de Agosto de 1992 13.04.01.0080 2013 Cinco 
Ano 2.95 Bom 

45 Engracia Natalia da Costa Venilale 28 de Setembro de 1991 13.04.01.0084 2013 Cinco 
Ano 2.96 Bom 

46 Esperança Pedro Soares Ili-Heu 28 de Abril de 1993 13.04.01.0085 2013 Cinco 
Ano 2.98 Bom 

47 Estanislau Fidel Ramos 
da Silva Vemasse 11 de Abril de 1992 13.04.01.0287 2013 Cinco 

Ano 2.79 Bom 

48 Eustáquio Fernandes Baguia 05 de Novembro de 
1994 13.04.01.0089 2013 Cinco 

Ano 2.88 Bom 

49 Fátima da Costa Atsabe 05 de Abril de 1988 12.04.01.0043 2012 Seis Ano 2.65 Bom 

50 Feky dos Santos Uatolari 24 de Março de 1993 13.04.01.0091 2013 Cinco 
Ano 3.45 Muito Bom 

51 Felisbela Rodriques da 
Silva Dili 11 de Junho de 1991 13.04.01.0092 2013 Cinco 

Ano 2.87 Bom 

52 Felismina Soares Faria Vemasse 26 de Maio de 1993 13.04.01.0093 2013 Seis Ano 2.91 Bom 

53 Fidalia Gomes Maria 
Bernadete Viqueque 27 de Janeiro de 1995 13.04.01.0095 2013 Cinco 

Ano 3.01 Muito Bom 

54 Filomena da Costa 
Gomes Baboe-Leten 08 de Junho de 1991 13.04.01.0098 2013 Cinco 

Ano 2.93 Bom 

55 Floriana de Jesus Fahisoi 17 de Dezembro de 1994 13.04.01.0103 2013 Cinco 
Ano 2.60 Bom 

56 Florentina Guterres de 
Fátima Uato-Carbau 24 de Abril de 1992 13.04.01.0102 2013 Cinco 

Ano 3.03 Muito Bom 

57 Florinda Correia do Rego Dili 27 de Fevereiro de 1993 13.04.01.0104 2013 Cinco 
Ano 2.69 Bom 
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96 Leonor Garcia Paulo Dili 23 de Junho de 1987 13.04.01.0168 2013 Cinco 
Ano 2.80 Bom 

97 Leonor Martins Noronha Same 17 de Julho de 1993 13.04.01.0169 2013 Cinco 
Ano 2.83 Bom 

98 Ligia Madeira Fernandes 
Sarmento Machado Belo Dili 25 de Fevereiro de 1992 12.04.01.0025 2012 Seis Ano 3.00 Muito Bom 

99 Liliana de Almeida Baucau,Venilale, 
Uai-Oli 30 de Março de 1994 13.04.01.0171 2013 Cinco 

Ano 2.78 Bom 

100 LizetePerpétua Martins 
Soares Dili 17 de Março de 1994 13.04.01.0173 2013 Cinco 

Ano 3.15 Muito Bom 

101 Lucia Regina da Silva 
Freitas Dili 09 de Novembro de 

1974 13.04.01.0294 2013 Cinco 
Ano 2.93 Bom 

102 Luciana da Costa Ahabu'u 29 de Novembro de 
1992 13.04.01.0174 2013 Cinco 

Ano 2.92 Bom 

103 Luciana Gusmão Aele 06 de Fevereiro de 1976 13.04.01.0175 2013 Cinco 
Ano 3.15 Muito Bom 

104 Lúcio Soares de Araújo Viqueque/Maluru 26 de Janeiro de 1992 13.04.01.0178 2013 Cinco 
Ano 2.93 Bom 

105 Malina Lou Dias Sarlala,Laulara 07 de Agosto de 1993 13.04.01.0182 2013 Cinco 
Ano 2.90 Bom 

106 Manuel  Pinto Uatu Carbau 02 de Julho de 1990 13.04.01.0183 2013 Cinco 
Ano 2.90 Bom 

107 Manuel Viegas Osso Lari 10 de Julho de 1973 12.04.01.0068 2012 Seis Ano 3.34 Muito Bom 

 

70 Imaculada da Conceição Dili 28 de Maio de 1991 13.04.01.0126 2013 Cinco 
Ano 2.86 Bom 

71 Inacio de Armando Orlalan-Laclubar 05 de Abril de 1976 13.04.01.0284 2013 Cinco 
Ano 2.94 Bom 

72 Isabel Maria Auxiliadora Lospalos 10 de Maio de 1992 12.04.01.0076 2012 Seis Ano 3.13 Muito Bom 

73 Ivonia da Costa Pinheiro Maubisse 30 de Julho de 1992 13.04.01.0131 2013 Cinco 
Ano 2.72 Sufisiente 

74 Ivonia Pinto Soares Ossocaiua 29 de Setembro de 1992 13.04.01.0132 2013 Cinco 
Ano 

2.89 Bom 

75 Jacinta Baptista de 
Carvalho Soares Manatuto 18 de Novembro de 

1983 13.04.01.0133 2013 Cinco 
Ano 2.97 Bom 

76 Jacinta Ines Branco Luro 11 de Setembro de 1990 13.04.01.0136 2013 Cinco 
Ano 3.00 Muito Bom 

77 Jamaludin Tiago Soares Laga 01 de Janeiro de  1994 13.04.01.0342 2013 Cinco 
Ano 3.02 Muito Bom 

78 Jamentina Magno Raimean / 
Fatumean 16 de Maio de 1993 13.04.01.0138 2013 Cinco 

Ano 2.85 Bom 

79 Joanico da Costa 
Marques Ossú 29 de Março de 1988 13.04.01.0142 2013 Cinco 

Ano 3.08 Muito Bom 

80 Joanina da Silva Amaral 
Freitas Viqueque 27 de Janeiro de 1993 12.04.01.0001 2012 Seis Ano 2.85 Bom 

81 João Co'i Caunan Sonamnasi 02 de Fevereiro de 1993 13.04.01.0145 2013 Cinco 
Ano 2.97 Bom 

82 Joaquina Guterres Viqueque, Uato-
Lari 25 de Fevereiro de 1988 10.04.01.0370 2010 Oito Ano 2.70 Sufisiente 

83 Josefina Baquita Amaral Matai 26 de Outubro de 1992 13.04.01.0152 2013 Cinco 
Ano 2.82 Bom 

84 Jofiana dos Santos 
Fernandes Dili-Dare 28 de Julho de 1990 12.04.01.0065 2012 Seis Ano 2.76 Bom 

85 Josefina da Costa 
Monteiro Viqueque, Ossú 13 de Março de 1992 13.04.01.0345 2013 Cinco 

Ano 3.17 Muito Bom 

86 Josefina de Oliveira 
Sarmento Dili 14 de Maio de 1993 13.04.01.0154 2013 Cinco 

Ano 3.00 Muito Bom 

87 Josio Soares Ataúro 04 de Janeiro de 1990 12.04.01.0055 2012 Seis Ano 3.22 Muito Bom 

88 Jubita da Costa Lobo Tatilari 19 de Maio de 1989 10.04.01.0374 2010 Oito Ano 3.23 Muito Bom 

89 Judite Magalhães Uaicai 19 de Julho de 1986 13.04.01.0156 2013 Cinco 
Ano 2.96 Bom 

90 Juliana da Silva de Jesus 
Ramos Dili 20 de Julho de 1991 13.04.01.0157 2013 Cinco 

Ano 2.86 Bom 

91 Julião de Oliveira Ossolari 14 de Junho de 1990 13.04.01.0158 2013 Cinco 
Ano 2.76 Bom 

92 Julião Norberto da Silva Baguia/Baucau 26 de Junho de 1978 13.04.01.0296 2013 Cinco 
Ano 2.80 Bom 

93 Julieta Hornai Soares 
Gusmão Manatuto 15 de Julho de 1986 13.04.01.0282 2013 Cinco 

Ano 3.25 Muito Bom 

94 Julieta Maia Martins Balibo 27 de Novembro de 
1993 13.04.01.0159 2013 Cinco 

Ano 2.75 Bom 

95 Juvencio Ximenes Iliomar 07 de Julho de 1986 13.04.01.0295 2013 Cinco 
Ano 2.69 Bom 
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134 Santina da Cruz Uato-Carbau 22 de Agosto de 1992 13.04.01.0242 2013 Cinco 
Ano 2.95 Bom 

135 Sebastiana de Deus 
Salsinha Eraulo 01 de Julho de 1990 13.04.01.0245 2013 Cinco 

Ano 2.80 Bom 

136 Sebastião das Dores 
Simões Ae-Afa-Baucau 29 de Outubro de 1984 13.04.01.0313 2013 Cinco 

Ano 3.30 Muito Bom 

137 Sezaltina Guterres Iliomar 02 de Junho de 1989 13.04.01.0246 2013 Cinco 
Ano 2.93 Bom 

138 Sidália Ximenes Laga 06 de Outubro de 1984 13.04.01.0247 2013 Cinco 
Ano 3.20 Muito Bom 

139 Silvia Tereza da Silva Viqueque 14 de Setembro de 1993 13.04.01.0249 2013 Cinco 
Ano 2.91 Bom 

140 Sonia Barros Dili 08 de Julho de 1993 13.04.01.0251 2013 Cinco 
Ano 2.98 Bom 

141 Sonia da Gama Natalia Uatolari 15 de Novembro de 
1990 13.04.01.0252 2013 Cinco 

Ano 2.82 Bom 

142 Sónia Francisca da Costa 
Boavida Laga 13 de Fevereiro de 1994 13.04.01.0253 2013 Cinco 

Ano 3.03 Muito Bom 

143 Teresa da Costa Araújo Uato-Assa 17 de Março de 1992 13.04.01.0255 2013 Cinco 
Ano 2.72 Bom 

144 Teresa Moniz  Freitas  Baucau 17 de Março de 1981 13.04.01.0327 2013 Cinco 
Ano 2.73 Bom 

145 Tito Soares Dili 05 de Setembro de 1990 12.04.01.0054 2012 Seis Ano 2.85 Bom 

 

108 Manuela Pascoela da 
Silva Baguia, Larisula 14 de Maio de 1991 13.04.01.0184 2013 Cinco 

Ano 2.78 Bom 

109 Marcelino de Araújo dos 
Santos 

Ainaro, Leo-Telo 27 de Julho de 1991 13.04.01.0188 2013 Cinco 
Ano 

3.00 Muito Bom 

110 Maria Acenciana 
Ximenes Belo Martins Dili 03 de Agosto de 1992 13.04.01.0190 2013 Cinco 

Ano 3.16 Muito Bom 

111 Maria Emerenciana 
Correia Quelicai 08 de Dezembro de 1992 13.04.01.0193 2013 Cinco 

Ano 2.95 Bom 

112 Maria José de Jesus Elgas 
Soares da Silva Manatuto 27 de Dezembro de 1993 13.04.01.0194 2013 Cinco 

Ano 3.07 Muito Bom 

113 Maria Quintas da Costa Laleia 02 de Março de 1972 13.04.01.0275 2013 Cinco 
Ano 3.28 Muito Bom 

114 Maria Teovinda 
Gonçalves 

Leorema, 
Bazartete 10 de Outubro de 1992 12.04.01.0051 2013 Cinco 

Ano 3.05 Muito Bom 

115 Marito da Silva Betulari 09 de Maio de 1990 13.04.01.0198 2013 Cinco 
Ano 3.26 Muito Bom 

116 Marlina da Costa Home, Reisoru 13 de Junho de 1992 13.04.01.0199 2013 Cinco 
Ano 3.07 Muito Bom 

117 Matias Lobato Barique 15 de Janeiro de 1974 13.04.01.0364 2013 Cinco 
Ano 3.05 Muito Bom 

118 Nazario da Cruz Lebos 29 de Dezembro de 1991 13.04.01.0211 2013 Cinco 
Ano 3.16 Muito Bom 

119 Noemia Gregoria de 
Jesus Magalhães Uaicai 02 de Maio de 1995 13.04.01.0213 2013 Cinco 

Ano 3.16 Muito Bom 

120 Norbela Maria Lucia 
Goreti Martins 

Dili 03 de Novembro de 
1992 

13.04.01.0214 2013 Cinco 
Ano 

3.22 Muito Bom 

121 Nuria Soares Maia Bobonaro 21 de Julho de 1992 13.04.01.0215 2013 Cinco 
Ano 2.81 Bom 

122 Olga de Araújo Bui-Lico 10 de Fevereiro de 1994 13.04.01.0218 2013 Cinco 
Ano 3.03 Muito Bom 

123 Olinda Monteiro Ossú 27 de Dezembro de 1991 13.04.01.0219 2013 Cinco 
Ano 3.00 Muito Bom 

124 Pasquela Souza Atabae, Rairobo 21 de Dezembro de 1991 12.04.01.0086 2012 Seis Ano 2.83 Bom 

125 Peregina de Fátima Lopes Maliana Memo 12 de Setembro de 1992 13.04.01.0225 2013 Cinco 
Ano 2.95 Bom 

126 Quintão Fernandes Aileu 17 de Março de 1994 13.04.01.0227 2013 Cinco 
Ano 3.30 Muito Bom 

127 Rafiel Ximenes Uato 
Carbau,Viqueque 23 de Fevereiro de 1992 13.04.01.0228 2013 Cinco 

Ano 2.91 Bom 

128 Rojelia da Costa Lospalos 09 de Agosto de 1994 13.04.01.0232 2013 Cinco 
Ano 3.24 Muito Bom 

129 Rosita Ximenes Baucau 01 de  Fevereiro de 1994 13.04.01.0235 2013 Cinco 
Ano 2.92 Bom 

130 Rosito da Costa Baucau 24 de Julho de 1992 13.04.01.0236 2013 Cinco 
Ano 3.06 Muito Bom 

131 Rosmanina Soares 
Fernandes Ataúro 26 de Abríl de 1991 12.04.01.0021 2012 Seis Ano 3.02 Muito Bom 

132 Sabina Bakhita Soares Metinaro 13 de Setembro de 1993 13.04.01.0237 2013 Cinco 
Ano 2.78 Bom 

133 Salvador da Silva Ossú-Uaibobo 05 de Junho de 1989 12.04.01.0038 2012 Seis Ano 2.95 Bom 
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146 Tito Maria Soares de 
Jesus 

Fahisoi 13 de Setembro de 1994 13.04.01.0258 2013 Cinco 
Ano 

2.75 Bom 

147 Tomas Inacio da Costa Samalari/Laga 09 de Janeiro de 1969 13.04.01.0281 2013 Cinco 
Ano 3.08 Muito Bom 

148 Tonisia Carola da Costa 
Freitas Dili 21 de Janeiro de 1992 12.04.01.0018 2012 Seis Ano 3.04 Muito Bom 

149 Virgilio Martins dos 
Santos Hatu-Udo 18 de Junho de 1991 13.04.01.0262 2013 Cinco 

Ano 2.94 Bom 

150 Virgílio Domingos 
Aparício Ximenes Baucau 11 de Fevereiro de 1990 13.04.01.0263 2013 Cinco 

Ano 3.03 Muito Bom 

151 Zelia Joana da Silva 
Ximenes Cai-Obilale 11 de Junho de 1995 13.04.01.0264 2013 Cinco 

Ano 3.02 Muito Bom 

 

CLASSE REGULAR 

Faculdade  : Ciências da Saúde 

Departamento  : Enfermagem Dentária 

Grau Conferido : Ciências da Saúde (B.ED.) 

No. Nome Completo dos 
Aluno 

Lugar do 
Nascimento 

Data de Nascimento 
dos Aluno 

Número de 
identificação do 

Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequenta

do 

Valor 
Quantit

ativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Adélia da Cruz Amaral Uatu-Carbau 02 de Julho de 1991 13.04.02.0003 2013 Cinco Ano 3.00 Muito Bom 

2 Ana Vitoria Gusmão Quelicai 02 de Março de 1991 13.04.02.0010 2013 Cinco Ano 2.53 Bom 

3 Januario Inaçio Uatolari 27 de Janeiro de 1991 13.04.02.0028 2013 Cinco Ano 2.38 Bom 

4 Serzia Soares Pinto Osso Bubo 19 de Janeiro de 1993 13.04.02.0042 2013 Cinco Ano 3.07 Muito Bom 

 

CLASSE REGULAR 

Faculdade   : Ciência da Educação 

Departamento  : Ingles 

Grau Conferido  : Ciência da Educação (L.Ed.) 

No. Nome Completo dos 
Aluno 

Lugar do 
Nascimento 

Data de Nascimento 
dos Aluno 

Número de 
identificação do 

Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequenta

do 

Valor 
Quantit

ativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Abelita Correia Laga 22 de Abril de 1993 12.05.02.0010 2012 Seis Ano 2.71 Exelent 

2 Aurora Ximenes Nunes Dili 25 de Julho de 1993 12.05.02.0012 2012 Seis Ano 2.82 Exelent 

3 Camilo da Costa Freitas Liquiça, Maubara 07 de Outubro de 1990 10.05.02.0428 2010 Oito Ano 2.82 Exelent 

4 Dulce Joana da Costa Baucau 04 de Fevereiro de 
1975 12.05.02.0123 2012 Seis Ano 3.42 Exelent 

5 Elisa de Sousa Baucau, Venilale, 
Uma-Ana-Ico 18 de Janeiro de 1985 10.05.02.0433 2010 Oito Ano 2.49 Exelent 

6 Graciana da Costa 
Rodrigues Dili, Becora 14 de Novembro de 

1990 10.05.02.0440 2010 Oito Ano 2.60 Exelent 

7 José Maria Laclubar 04 de Agosto de 1987 12.05.02.0033 2012 Seis Ano 2.64 Exelent 

8 Jorgina Antónia do Rosário Laivai 14 de Janeiro de 1988 12.05.02.0022 2012 Seis Ano 2.53 Exelent 

9 Júlio dos Santos Açomano de 
Liquiça 05 de Outubro de 1984 12.05.02.0034 2012 Seis Ano 3.00 Exelent 

10 Levi Matos Ataúro, Biqueli 02 de Fevereiro de 
1989 12.05.02.0017 2012 Seis Ano 3.17 Exelent 
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11 Lurdes da Costa Casimedei 11 de Setembro de 
1988 12.05.02.0023 2012 Seis Ano 2.57 Exelent 

12 Marcelino Mesquita Araujo 
da Silva Dili 12 de Maio de 1989 12.05.02.0016 2012 Seis Ano 2.80 Exelent 

13 Natercia da Costa Silva Hatu-Hei 10 de Julho de 1989 12.05.02.0001 2012 Seis Ano 2.78 Exelent 

14 Sisto Asa Uatolari 08 de Maio de 1990 12.05.02.0038 2012 Seis Ano 3.03 Exelent 

15 Piadade Melania da Cruz Dili 10 de Outubro de 1991 12.05.02.0005 2012 Seis Ano 2.55 Exelent 

16 Zacarias Vicente da Cruz Holsa-Maliana 07 de Setembro de 
1994 13.05.01.0082 2013 Cinco Ano 2.93 Exelent 

17 Violante Ferreira Laclubar 06 de Outubro de 1992 13.05.01.0081 2013 Cinco Ano 2.88 Exelent 

 

CLASSE REGULAR 

Faculdade  : Engenharia 

Departamento  : Técnico Indústria 

Grau Conferido : Engenharia (L.Eng.) 

No. Nome Completo dos 
Aluno 

Lugar do 
Nascimento 

Data de Nascimento 
dos Aluno 

Número de 
identificação do 

Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequenta

do 

Valor 
Quantit

ativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Ângelo de Araújo Asa Muta 23 de Julho de 1993 13.06.01.0005 2013 Cinco Ano 3.14 Muito Bom 

2 Cândido Casimiro 
Fernandes 

Viqueque,Uato-
Carbau,Irabin de 

Baixo 

02 de Fevereiro de 
1992 12.06.01.0016 2012 Seis Ano 3.00 Muito Bom 

3 Domingos José Pinto Dili 10 de Maio de 1982 12.06.01.0006 2012 Seis Ano 2.68 Bom 

4 Filipe Mira Freitas Baucau, Quelicai, 
Bualale 06 de Junho de 1988 09.06.01.0129 2009 Nove Ano 3.00 Muito Bom 

5 Generoso Jose Nunes 
Salsinha Debos 17 de Julho de 1982 12.06.01.0552 2012 Seis Ano 2.97 Bom 

6 Joãozinho da Costa Quintão Uato-Carbau 15 de Novembro de 
1992 13.06.01.0021 2013 Cinco Ano 3.00 Muito Bom 

7 Lidia da Silva Gomes Ossú 17 de Abril de 1993 13.06.01.0024 2013 Cinco Ano 3.40 Muito Bom 

8 Terezinha Lopes Soares Beaço 15 de Maio de 1989 13.06.01.0031 2013 Cinco Ano 3.07 Muito Bom 

9 Vicente da Costa dos Reis Uato-Carbau 16 de Setembro de 
1989 13.06.01.0033 2013 Cinco Ano 2.72 Bom 

10 Zulmira Lopes Ximenes Baguia 05 de Julho de 1993 12.06.01.0021 2012 Seis Ano 3.10 Muito Bom 

 

CLASSE REGULAR 

Faculdade  : Engenharia 

Departamento  : Petróleo 

Grau Conferido : Engenharia (L.Eng.) 

No. Nome Completo dos 
Alunos 

Lugar do 
Nascimento 

Data de Nascimento 
dos Aluno 

Número de 
identificação do 

Aluno 

Ano do 
Ingresso 
do Aluno 
no Curso 

Curso 
Frequenta

do 

Valor 
Quantit

ativa 

Classificação 
Académica 

Final 

1 Angelina Ana Ximenes Venilale 24 de Agosto de 1989 10.06.02.0503 2010 Oito Ano 2.83 Bom 

2 Brigida Pires de Menezes Viqueque, Uani-
Uma, Uato-Lari 

02 de Fevereiro de 
1992 12.06.02.0088 2012 Seis Ano 2.88 Bom 

3 Celestino Freitas Guterres Ossú 28 de Abril de 1992 10.06.02.0515 2010 Oito Ano 2.70 Bom 

4 Celestino Mendonça Remexio 15 de Fevereiro de 
1988 10.06.02.0516 2010 Oito Ano 2.86 Bom 
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5 Divia Das-Dores Maria de 
Jesus Dili 16 de Fevereiro de 

1990 10.06.02.0520 2010 Oito Ano 2.79 Bom 

6 Domingos da Silva Uato-Lari 05 de Abril de 1988 12.06.02.0094 2012 Seis Ano 2.82 Bom 

7 Doroteia Soares Bahadic/Manatut
o 23 de Outubro de 1991 12.06.02.0097 2012 Seis Ano 2.84 Bom 

8 Elisiário António Gusmão 
Baucau /  Quelicai 
/ Lai-Soro-Lai de 

Baixo 

13 de  Fevereiro de 
1991 12.06.02.0003 2012 Seis Ano 3.07 Muito Bom 

9 Feliciano Freitas Hornai Ossú 03 de Novembro de 
1991 12.06.02.0041 2012 Seis Ano 3.01 Muito Bom 

10 Filomeno Fernandes 
Tilman Same 19 de Fevereiro de 

1994 12.06.02.0013 2012 Seis Ano 2.80 Bom 

11 Francisco Fernandes Abadere 04 de Fevereiro de 
1990 12.06.02.0049 2012 Seis Ano 3.05 Muito Bom 

12 Guido Jerónimo Cabral Quelicai 05 de Janeiro de 1992 10.06.02.0533 2010 Oito Ano 2.98 Bom 

13 Joana Soares Ahabu'u 02 de Julho de 1992 12.06.02.0012 2012 Seis Ano 2.98 Bom 

14 Josefina da Costa Hato-Builico 01 de Agosto de 1990 12.06.02.0109 2012 Seis Ano 2.82 Bom 

15 Juliana Quinta Sarlala,Aileu 29 de Setembro de 
1991 10.06.02.0549 2010 Oito Ano 3.06 Muito Bom 

16 Justino da Costa Ximenes Baucau,Laga 10 de Setembro de 
1991 12.06.02.0113 2012 Seis Ano 3.21 Muito Bom 

17 Marquita da Silva Uatolari,Aele 08 de Março de 1991 12.06.02.0074 2012 Seis Ano 2.91 Bom 

18 Martinho Pereira Menezes Matahoi 23 de Dezembro de 
1988 12.06.02.0051 2012 Seis Ano 2.80 Bom 

19 Rosa Ana Silva Holsa 04 de Abril de 1985 10.06.02.0572 2010 Oito Ano 2.94 Bom 

20 Salvador da Gama Amaral Uatolari 15 de Outubro de 1990 12.06.02.0040 2012 Seis Ano 2.73 Bom 

21 Venâncio Pereira Sagadate /  Laga 06 de Abril de 1989 10.06.02.0581 2010 Oito Ano 2.89 Bom 

22 Yohanes da Silva Ximenes 
Rado Baria/U.U Leten 10 de Junho de 1989 12.06.02.0011 2012 Seis Ano 2.99 Bom 

 

Dili, 13 de Abril de  2018 
 

REITORA  UNDIL INTERINA 

 
  

 
  

   
(Sra. Cesaltina Angela Soares,M.Si) 
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O Banco central de Timor-Leste não irá apresentar as informações detalhadas do reporte financeiro apenas os extractos do
mesmo. Está publicação com base nas estatuições a seguinte normativa:

·    Lei n.º 5/2011, de 15 de Junho (Lei Orgânica do Banco Central): nos termos do artigo 58.º n.º 4 . Uma vez concluídas
as demonstrações financeiras o Banco publica-as no Jornal da República e na sua página na Internet.

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

As Informações Financeiras das páginas 2a 5 e as Notas com elas relacionadas, fazendo parte delas, e que constam das páginas
6a 31, foram preparadas pela Administração e aprovadas pelo Conselho de Administração do Banco Central de Timor-Leste.

Declaro que estas Informações Financeiras estão de acordo com os requisitos da Lei Orgânica (Estatutos) do Banco Central nº
5/2011 e que representam, de uma forma fiel, a verdadeira situação financeira e o desempenho do Banco Central de Timor-Leste
à data de 31 de dezembro de 2017.

Dili, 27 de abril de 2018

Abraão de Vasconselos
Governador

BALANÇO 
referido a 
31 dedezembro de 2017 
   2017 2016  

 Notas MIL USD MIL USD  
AC TIVO     
Dinheiro e Depósitos nos Bancos 7  547.150 361.429   
Investimentos 10  35.103  34.689   
Propriedade, edifícios e equipamentos 11 2.212  1.837   
Outros at ivos 12 5.405  5.203   
Total dos at ivos  589.870 403.158  

      
PASSIVO     
Depósitos do Governo 13 287.761  212.311   
Outros depósitos 14  193.919  111.379   
Provisão para transferência de excedente 
para o Governo 

 
1 7 -  698  

 

Outros Passivos 1 5 28.446  8.499   
Moeda emitida   15.872  14.509   
Total do passivo  525.998 347.396  
      
Capital 1 6 60.000  55.000  
Rezerva  762 762  
Lucro líquido  3.110 -  
  63.872 55.762  
     
Total do Passivo e do Capital  589.870 403.158  
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Declaração de lucro ou perdas e outros resultados 
compreensivo 
Para o ano terminado em 31 de dezembro de 2017 
 

     2017 2016 
  Notas Mil USD Mil USD 

RENDIMENTO DE OPERAÇÕES     
Rendimento de investimentos     
     Juros recebidos  19 2.556 1.454 
     Despesas com juros  19 (84) (34)  
Rendimento líquido do investimento   2.472 1.420 
     
Taxa de gestão do Fundo Petrolífero  21 14.463 13.329  
Despesas de gestão do Fundo 
Petrolífero 

 21 
(9.018) (8.380) 

Receitas líquidas de comissão   5.445 4.949 
     
Taxas e comissões  20 706 684 
Outros Rendimentos   115 126 
Rendimentos totais    8.738 7.179 
       
Despesas      
Despesas com Pessoal  22,25 1.925 1.818  
Despesas com a circulação 
monetária 

  
846 1.007  

Despesas Administrativas  23 2.376 2.806  
Depreciação do Imobilizado  11 481 850  
CUSTOS TOTAIS    5.628 6.481 
     
Lucros / Perdas    3.110 698 
Outros rendimentos / perdas   - - 
Declaração de lucro e outros 
resultados compreensivo total 

  
3.110 698 
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DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES DE CAPITAL  
Durante o ano financeiro terminado em 31 de dezembro de 2017 

   2017 2016  
 Notas MIL USD MIL USD  

Capital Social     
Capital inicial 17 55.000   50.000   
Aumento no capital 17 5.000   5.000    
Saldo final  60.000 55.000  
      
Rezerva geral     
Saldo inicial  762  762   
Declaração de lucro ou perdas e outros 
resultados compreensivo  3.110 698  

 

Transferência para o Governo  -  (698)   
Saldo final  3.872 762  
     
Total do capital  63.872 55.762  
     

  
Demonstrações de fluxo de caixa 
Para o ano terminado em 31 de dezembro de 2017 

 

 
   2017 2016 
   Mil USD Mil USD 
 ACTIVIDADE OPERACIONAIS    
 Lucro operacional  3.110  698  
 Depreciação  481  850  
 Rendimento líquido de juros   (2.472) (1.420) 
 TOTAL  1.119  128  
 Alteração nos recebíveis, pré-pagamentos e stock  (202) (554) 
 Alteração nos Depósitos do Governo  75.450  (110.730)  
 Alterações nos outros Depósitos   82.540  (28.675) 
 Alteração nos Outros Passivos  19.947  2.726  
    178.854  (137.105)  
 Juros recebidos  2.556  1.454  
 Juros pagos  (84) (34) 
 Resultado líquido das actividades operacionais  181.326  (135.685)  
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 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO    
 Alterações nos Investimentos  (413) (10.766)  
 Aquisição de activos fixos e equipamento  (855) (198) 
 Resultado líquido das actividades de investimento  (1.268) (10.964)  
     
 ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO    
 Moeda emitida  1.363 2.357  
 Capital (subscrição pelo governo)  5.000  5.000  
 Transferência de excedente para o Governo de 

Timor-Leste 
 

(700) (730) 
 Resultado líquido das actividades de 

financiamento 
 5.663 6.627 

     
     
 AUMENTOS EM ‘CAIXA’ E SEUS EQUIVALENTES  185.721 (140.022) 
     
 Caixa e seus equivalentes no início do ano  361.429 501.451 
 CAIXAE SEUS EQUIVALENTES NO FINAL DO ANO  547.150 361.429 
   



Jornal da República

Sexta-Feira,  4  de  Maio  de  2018Série II, N.° 18   Página   559

Anunsiu Publiku No. LO/AK/2018/08 
Atribuisaun Lisensa  Downstream ba Atividade Komersializasaun 

 
Baseia ba Artigu 8 alinea 1 no Artigu 16 alinea 1 no 2 Dekretu-Lei n.o 1/2012, loron 1 
Fevereiru kona-ba setor Downstream.  

Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais (ANPM) hakarak halo anunsiu publiku kona-ba 
atribuisaun Lisensa ba rekerente ne’ebe halao hela atividade Downstream nian iha periodu 
2018. 

1. Naran Lisensiada  :  CARYA TIMOR-LESTE, LDA 
Atividade Downstream          :  Komersializasaun                                           

              Lokalizasaun ba Atividade :  Rua Jacinto Candido,Audian ,Nain Feto, Dili 
Durasaun ba Lisensa :  Tinan Sanolu (10)- (30/04/2018 - 29/04/2028) 
Numeru Lisensa nian   :  ANPM/C/2018/0014 
 

2. Naran Lisensiada  :  THAI  SIAM AUTO PARTS, LDA 
Atividade Downstream          :  Komersializasaun                                           

              Lokalizasaun ba Atividade :  Rua de Fatu Hada Dom Aleixo, Nain Feto, Dili 
Durasaun ba Lisensa :  Tinan Sanolu (10)- (26/04/2018 - 25/04/2028) 
Numeru Lisensa nian   :  ANPM/C/2018/0015 

Anunsiu Publiku No.  T/AK/2018/12 
Taxa Selu ba Atividade Komersializasaun 

 
Baseia ba Artigu 14 alinea 1 Dekretu-Lei n.o 1/2012, loron 1 Fevereiru kona-ba setor Downstream, 
Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais (ANPM) hakarak halo anunsiu publiku kona ba Taxa 
Annual. Tuir mai lista lisensiada sira ne’ebe selu Taxa Annual: 

 

1. Naran Lisensiada  : THAI SIAM AUTO PARTS,LDA 
 Lokalizasaun ba Atividade : Rua Fatu Hada Dom Aleixo, Dili 

Taxa Lisensa   : USD  2.50 ( Dolar  Amerikanu  Rua Hitu no Centavos  
                    Lima Nolu) 
Selu ba Periodu                           : 2018 (26/04/2018-31/12/2018) 
Selu ba Atividade                        : Komersializasaun  
Numeru Resibu  : 00205 

 

2.   Naran Lisensiada  : CARYA TIMOR-LESTE, LDA 
 Lokalizasaun ba Atividade : Rua Jacinto Candido, Audian, Nain Feto, Dili 

Taxa Lisensa   : USD  27.80 ( Dolar  Amerikanu  Rua Nolu Resin Hitu no  
       Centavos  Walu Nolu) 
Selu ba Periodu                           : 2018 (30/04/2018-31/12/2018) 
Selu ba Atividade                        : Komersializasaun  
Numeru Resibu  : 00208 


